
Republicação da Lei n.0 3.173, de 02 de janeiro de 2024. 

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da Lei 
Orçamentária de i Ai a e dá outras providências. 

TIAGO ROCHA, Prefeito de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo usando de suas 
atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:' 

Art. 1 ° O OrçameAto do Município de São Gabriel da Palha, do Estado do Espírito Santo para o 
exercício financeiro de i Ai a. será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e 
metas estabelecidas nesta Lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § i ° da Constituição Federal, na Lei 
Complementar nº sAs . de Aa de maio de i AAA. e no art. l s da Lei Orgânica do Município, e compreende: 

I - as metas fiscais; 

II - as prioridades e metas da administração municipal; 

III - a organização e estruturas dos orçamentos; 

IV - as diretrizes para a elaboração, execução e cumprimento das metas do orçamento do Município; 

V - as disposições sobre a dívida pública municipal; 

VI - as disposições relativas as despesas com pessoal; 

VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária; 

VIII - das disposições sobre as Emendas Impositivas; e 

Í_ 3 as disposições gerais. 

CAPÍTULO I 
DAS METAS FISCAIS 

Art. 2° Em cumpFimento ao estabelecido no Art. a° . da-Lei Complementar nº 3sAs . de Aa de 
maio de i AAA. as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida 
pública para o Exercício de i Ai a. estão identificados nos Demonstrativos desta Lei. 

Art. 3° A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta e Indireta, 
constituídas pelas Autarquias, e Fundos, que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 

Art. 4º O Anexo de Riscos Fiscais, § 3°, do A-rt. 4°, da -Lei de Responsabilidade Fiscal LRF, 
obedece às determinações na Portaria Conjunta STN/SOF/ME nº 117, de i t de outubro de i Ai s . Portaria 
Interministerial STN/SPREV/MTP nº ss l . de Aa de novembro de i Ai s e Portaria STN nº sªsns . de Aa de 
novembro de i Ai s . que aprovou a l ª Edição do Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público MCASP, 
válido a partir do Exercício Financeiro de i Ai i ª 

seguintes: 
Art. 5° Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei constituem-se dos 

I - ANEXO DE METAS FISCAIS. 

a) Demonstrativo I - Metas Anuais; 

b) Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento de Metas Fiscais Exercício Anterior; 

e) Demonstrativo III - Metas Fiscais atuais comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 

e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos; 
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O Demonstrativo VI - Receita e Despesa Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 

g) Demonstrativo VI/A - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 

h) Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e 

i) Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas de caráter continuado. 

Parágrafo único. Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em cada Unidade 
Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município. 

SEÇÃO I 

DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

Art. 6º Em cumprimento ao § 3°, do Art- 4°, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO 2024, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências. 

SEÇÃO II 

DAS METAS ANUAIS 

Art. 7° Em cumprimento ao § 1 º . do Art.-4°, da Lei- Complementar nº lül-1'2000, o Demonstrativo I 

- Metas Anuais, serão elaboradas em valores correntes e constantes relativos às Receitas, Despesas, 
Resultado Primário e Nominal e montante da Dívida Pública, para o exercício de referência 2024, e para os dois seguintes. 

§ 1 º Os valores-correntes dos exercícios de 2024, 2025, e 2026, deverão levar em conta a previsão de 
aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento salarial, 
incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou 
atividades. Os valores constantes utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os 
sugeridos pela Portaria STN n° 699, de 07 de julho de 2023, aprova 14ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF). 

§ 2° Os valores Ela coluna "% PIB" são calculados mediante a aplicação do cálculo dos valores correntes, 
divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100. 

SEÇÃO III 

DA AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

Art. 8° Atendendo- ao disposto no § 2°, inciso -I, do Art. 4°, da Lei de Responsabilidade Fiscal - 
LRF, o Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como 
finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário 
anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 

SEÇÃO IV 

DAS METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Art. 9° De acorde com o § 2°, item II, do Art. 4°, da Lei de Responsabilidade Fiscal LRF, o 
Demonstrativo III - Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores, de 
Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
deverão estar instruídas com memória e metodologia de cálculos que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as 
premissas e os objetivos da política econômica nacional. 

Parágrafo único. Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser 
demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados no Demonstrativo Íª 

SEÇÃO V 
DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
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Art. 10. Em obediência ao § i ° . inciso I-II, do Art. a ° . da Lei de Responsabilidade Fiscal 
- LRF, o Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido deve traduzir as variações do Patrimônio de 
cada Ente do Município e sua Consolidação. 

· Parágrafo único. O Demonstrativo apresentará em separado do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 

SEÇÃO VI 

DA ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS :!t~ -~ ~' 

:Oª/ ª Art. 11. O § i ° . inciso IU, do Art. a ° . da l.::ei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que trata da· 
··• · Evolução do Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que 

integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinados por lei 
aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O Demonstrativo V - Origem e 
Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, devem estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados. 

Parágrafo único. O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 

SEÇÃO VII 

DA AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DA 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

Art. 12. Em razão do que está estabelecido no § i ° . inciso IV, alínea "a", do Art. a ° . da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF, que trata da receita e despesas previdenciárias do regime Próprio de 
Previdência dos Servidores, deverá conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos 
servidores municipais, nos três últimos exercícios. 

SUBSEÇÃO ÚNICA 

DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES 

Art. 13. O Demonstrativo VI/A - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores, deverá seguir o modelo da Portaria STN n° 699, de 07 de julho de 2023, aprova 14ª edição do 
Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, 
terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS. 

SEÇÃO VIII 

DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

Art. 14. Conforme estabelecido no § i ° . inciso-V, do Art. a ° . da L€i de Responsabilidade Fiscal - 
LRF, o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e 
sua compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

§ 1 ° A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 

§ i ° A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da receita, elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ n° ConsideranElo a Lei eleitoral nº 9.507/97, ·o Município não realizará nenhuma ação que compreenda a renúncia de receita. 

SEÇÃO IX 

DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO 

Art. 15. O Art. 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF considera obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixe 
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para o ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

Parágrafo único. O Demonstrativo b ÍÍÍ 3 Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
Continuado destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que 
venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 

. . '>',' :::{t 
segunda~feira, 08 de Janeiro de 2024 f 

SEÇÃO X 

DA MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, 
DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE 

DA DÍVIDA PÚBLICA 

SUBSEÇÃO I 

DA METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E 
DESPESAS 

Art. 16. O § 2°, inciso ÍÍ. do Art. 4°, da f ! é de Responsabilidade Fiscal - LRF determina que o 
demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os 
resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional. 

Parágrafo único. De conformidade com a Portaria STN nº 699, de 07 de julho de 2023, 
aprova 14ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), a base de dados da receita e da despesa 
constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três exercícios 
anteriores e das previsões para os exercícios de 2024, 2025, e 2026. 

SUBSEÇÃO II 

DA METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO PRIMÁRIO 

Art. 17. A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 
orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não financeiras são capazes de 
suportar as despesas não financeiras. 

Parágrafo único. O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia 
estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional - 
STN, e às normas de contabilidade pública. 

SUBSEÇÃO III 

DA METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO NOMINAL 

Art. 18. O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer à metodologia determinada pelo 
Governo Federal, com regulamentação feita pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

Parágrafo único. O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em conta a 
Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos 
a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e 
deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 

SUBSEÇÃO IV 

DA METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 

Art. 19. Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação, a qual 
será representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios judiciais. 

Parágrafo único. Utiliza-se a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração, 
constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para os exercícios de 2024, 2025 e 2026. 

CAPÍTULO II 
DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
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Art. 20. As prioridades e metas da Administração Municipal para o Exercício Financeiro de 
2024 estarão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2022 a 2025, compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2024, serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 21. O orçamento para o Exercício Financeiro de 2024 abrangerá os Poderes Legislativo e 
Executivo, Fundos e Autarquias, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado 
em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal. 

Art. 22. A Lei Orçamentária para o Exercício Financeiro de 2024, evidenciará as Receitas e 
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos 
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, subfunção, programa, 
projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com a Instrução Normativa TC nº 68, 
de 08 de dezembro de 2020 e alterações, as quais deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

Parágrafo único. Os programas, classificadores da ação governamental, pelos quais os objetivos 
da administração se exprimem, serão aqueles que constam do Plano Plurianual 2022-2025 e suas m od ifi ca ções. 

Art. 23. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos 
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

TI - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto 
necessário à manutenção da ação de governo; 

III - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; e 

V - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos 
orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional. 

Art. 24. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores em metas, bem 
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

Art. 25. Cada atividade, projeto e operação especial, identificará a função, subfunção, o 
programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais se vinculam. 

§ 1 ° Na indicação da Categoria Econômica da Despesa a que se refere o caput deste artigo será 
obedecida a seguinte classificação estabelecida em norma federal: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - juros e encargos da dívida; 

Ííé 3 outras despesas correntes; 

IV - investimentos; 

V - inversões Financeiras; 

VI - amortização de dívida; e 

VII - outras despesas de capital. 
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iffi f♦i+¾HI 
§ i ° A Reserva de Contingência prevista nesta lei será classificada no Grupo de Natureza de Despesa 9. - 

§ n° Os códigos-e conceitos da modalidade de aplicação deverão observar o disposto na Portaria 
Interministerial da STN/SOF nº son. de /l a de maio de i AAs. e em suas alterações. 

Art. 26. A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o Art. i i . 
Parágrafo único, inciso I, da Lei nº aªni Aºsl oa. c_onterá todos os Anexos exigidos na legislação vigente. 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO, EXECUÇÃO E CUMPRIMENTO DAS METAS DO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

Art. 27. O Orçamento para o Exercício Financeiro de i Ai a obedecerá, entre outros, ao 
princ1p10 da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e 
Executivo, Fundos e Autarquias (Arts. s ° . § s ° . a° . I, "a" e at . da Lei de Responsabilidade Fiscal LRF). 

Art. 28. Os estudos para definição dos 0-rçamentos da Receita para i Ai a deverão observar os 
efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o 
crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três 
exercícios e a projeção para os dois exercícios financeiros seguintes (Art. s i . da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Parágrafo único. No mínimo até nA (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento da 
Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara 
Municipal, os estudos e as estimativas das receitas para os exercícios subsequentes e as respectivas 
memórias de cálculo (Art. s i . § n° . da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Art. 29. O Poder Legislativo, a Caixa de Assistência ao Servidor Público - CASP e o Instituto de 
Previdência dos Servidores do Município de São Gabriel da Palha - SGP/PREV encaminharão ao Poder 
Executivo até sA de setembro de i Ai n. a descrição e valores das suas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto de lei da Proposta Orçamentária Anual para o exercício financeiro de i Ai aª 

Art. 30. Nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as respectivas vinculações dos recursos, quando de sua programação. 

Art. 31. Na execução do orçamento, verificado ao final de cada bimestre que a realização da 
receita não atendeu as metas de resultado primário e nominal, os poderes promoverão por ato próprio e nos 
montantes necessários, de forma proporcional às suas dotações, e observadas às fontes de recursos, nos 
trinta InAX dias subsequentes, mecanismos de limitação de empenho e de movimentação financeira, segundo 
os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias através das seguintes medidas: (Art. l ° . da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) 

I - redução de despesas gerais de manutenção de órgãos, (energia, telefone, material de consumo- e de 
expediente), que não afetem seu regular funcionamento; 

lI - suspensão de realizações e pagamentos de horas extras; 

III - redução de despesas com viagens, cursos e intercâmbios; 

IV - rígido controle de todas as despesas; 

V - exoneração de ocupantes de cargos em comissão e cancelamentos de funções gratificadas; 

VI - outras medidas devidamente justificadas. 

§ s ° Para o efeito do § n° . do art. so da Lei Complementar sAsºi AAA. considerar-se-á irrelevante a 
despesa de caráter não continuado, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites 
previstos no art. i a. I e II, da Lei Federal nº t ªoo1 . de i s de junho de sl l n e no art.75, I e II, da Lei 
Federal n° saªsnn. de s ° de abril de i Ai s . quando de sua aplicação. 

§ i ° Excluem-se- da limitação prevista no caput deste artigo: 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - as despesas com benefícios previdenciários; 

III - as despesas com amortização, juros e encargos da dívida; 
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IV - as despesas com PASEP; 

V - as despesas com pagamento de precatórios e sentenças judiciais; 

VI - as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal; e. 

b ÍÍ 3 Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias. 

§ 3° O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo. 

§ 4º O Poder Executivo e o Poder Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo 
anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos 
na limitação do empenho e da movimentação financeira. 

§ 5° Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para implementação ou não do 
mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado o resultado financeiro 
apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 

§ 6º Até o final-dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão de Orçamento, 
Finanças e Institucional dá Câmara Municipal, nos termos prescritos no § 4°, do art. 9°, da Lei Complementar 
nº 101/2000. 

Art. 32. Ríé v de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos 
recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos 
custos das ações de governo. 

Art. 33. A concessão de qualquer vantagem, ou aumento de remuneração, a criação de cargos 
e funções ou alterações de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a 
qualquer título e a reestruturação organizacional pelo Poder Executivo e o Poder Legislativo, somente serão 
admitidos: 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal 
e aos acréscimos dela decorrentes; 

TI - se observado o limite estabelecido no inciso III do art. 20, da Lei Complementar nº 10-1, de 04 de 
maio de 2000; e 

III - através de lei específica. 

Art. 34. As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente 
Líquida, programadas para o Exercício Financeiro de 2024, poderão ser expandidas em até 8%(oito por 
cento), tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária 
Anual para Exercício Financeiro de 2023 (Art. 4°, § 2°, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 
Parágrafo único. Excetuam-se do limite de 8% (oito por cento) citado no caput do art. 33, a Revisão Geral 
Anual dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel d-a Palha. 

Art. 35. Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do 
Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (Art. 4°, § 3°, da L_ei de Responsabilidade Fiscal - 
LRF). 

Parágrafo único. Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos 
constantes do Art. 43, da Lei Federal nº 4.320/_1964 e os recursos da Reserva de Contingência. 

Art. 36. O Orçamento para o Exercício Financeiro de 2024, destinará recursos para a Reserva 
de Contingência, distribuída na seguinte forma: 

§ 1 ° Não inferieres a 2% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida previstas, destinados a riscos 
fiscais ou para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (Art. 5°, III da Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF); - 

I - os recursos da Reserva de Contingência destinados ao atendimento necessários ao suporte de 
dotações orçamentárias para programa específico de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, serão utilizados para: 

a) pagamento de condenações judiciais de pequeno valor, não sujeitas a precatório, que venha a ser 
exigido no curso do exercício; 

b) suporte de precatórios do magistério na forma de legislação específica; 

e) atendimento de medidas liminares ou antecipatórias de tutela expedidas pelo Poder Judiciário que 
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importe desembolso financeiro; 

d) atendimento de despesas decorrentes de situações de emergência ou calamidade pública 
oficialmente declaradas; ' 

e) contrapa~tida de recursos de transferências voluntárias de outros entes federados, não previstos 
orçamentariamente; e 

O necessidade de dotação orçamentária para criação de programa específico.II - a dotação 
global denominada ~'Reserva de Contingência", permitida para o município no art. 91 do Decreto-Lei 
nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP 
9ª edição), poderá ser utilizada como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais a partir 
do último quadrimestre e para o atendimento ao disposto no art. 5°, inciso III, da Lei Complementar 
n° 101, de 2000. 

§ 2º. No percentual de 2% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida do exercício financeiro anterior 
ao· do encaminhamento do projeto de Lei Orçamentária, destinada a emendas impositivas dos Parlamentares, 
observado que a metade desse percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde. 

Art. 37. Na programação de investimentos serão observadas as seguintes diretrizes: 

I - novos projetos somente serão incluídos na lei orçamentária depois de atendidos os projetos em 
andamento, contempladas as despesas de conservação do patrimônio público e assegurada a contrapartida, 
exceto projetos financiados com recursos vinculados; e 

II - as ações delineadas nesta Lei terão prioridade sobre as demais. 

Art. 38. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da Lei 
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (Art. 5°, § 5°, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Art. 39. O Chefe do Poder Executivo Municipal e demais ordenadores de despesas 
estabelecerão, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira 
das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal ou bimestral de desembolso para as Unidades 
Gestoras, se for o caso (Art. 8°, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Art. 40. Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para o Exercício Financeiro 
de 2024, com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de 
crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer título, se 
ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, caso, respeitado ainda o montante ingressado 
ou garantido, (Art. 8°, Parágrafo único e 50, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), caso contrário, não 
poderão ter seus saldos de dotações bloqueados ou anulados para reforço de dotações orçamentarias. 

Art. 41. A renúncia da receita estimada para o Exercício Financeiro de 2024, constante do 
Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (Art. 4°, 
§ 2°, V, e Art. 14, 1, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Parágrafo único. Considerando a Lei eleitoral nº 9.507/97, o Município não realizará nenhuma 
ação que compreenda a renúncia de receita. 

Art. 42. A transferência de recursos do Tesouro Municipal, de caráter obrigatório a execução 
orçamentária e financeira, de forma equitativa, a entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter 
educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltada para o fortalecimento 
do associativismo agrícolas e outros afins e dependerá de autorização em lei específica (Art. 4°, I, "f'", e 26, 
da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

§ 1 ° Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo do Plano de Trabalho 
apresentado pela entidade beneficiada. 

§ 2° As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo 
fixado pelo Poder Executivo, na forma estabelecida no termo, acordo ou convênio firmados. 

§ 3° Os recurses destinados as Entidades Privadas não poderão ser anulados ainda que 
parcialmente, para abertura de créditos adicionais. 

Art. 43. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário- financeiro e 
declaração do ordenador da despesa de que trata o Art. 16, itens I e II da Lei de Responsabüíoado Fiscal - 
LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

Parágrafo único. Para os efeitos do art. 16, § 3°, da Lei Complementar Federal nº 181, de 2000, 
entendem-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites 
previstos no art. 24, I e II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no art. 75, I e II, da Lei 
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Federal nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, quando de sua aplicação. 

Art .. 44. As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre 
projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 
transferência voluntária e operação de crédito (Art. 45, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Art. 45. Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas pela 
Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei 
orçamentária (Art. 62, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Art. 46. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para o Exercício 
Financeiro de 2024, a valores correntes. 

Art. 47. A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade ou 
Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, 
podendo, através de autorização legislativa, proceder com apropriação dos gastos nos respectivos elementos. 

Parágrafo único. No projeto de lei orçamentária, constarão as seguintes autorizações: 
I - para abertura de créditos adicionais suplementares; 

II - para a realização de operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, nos limites e 
prazos estabelecidos na legislação em vigor em especial as contidas na LC 101/2000, capítulo VII, Seção IV, 
Subseção III; 

III - para a realização de operações de crédito com destinação específica e vinculada a projeto, nos 
termos previstos no inciso anterior. 

Art. 48. Durante a execução orçamentária do Exercício Financeiro de 2024, se o Poder 
Executivo Municipal for autorizado por Lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais 
no orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial. (Art. 167, I, da Constituição Federal). 

Art. 49. Projeto de Lei Orçamentária e de créditos adicionais, bem como suas propostas de 
modificações, serão detalhados e apresentados na forma desta lei e em consonância com as disposições 
sobre a matéria, contidas na Constituição Federal e no Plano Plurianual 2022/2025, observadas as normas da 
Lei Federal nº 4.320, de 1964, Lei Complementar Federal nº 101, de 2.000, além das emanadas pelo Poder 
Executivo de forma complementar. 

Parágrafo único. A criação de novas ações por meio de projetos de lei de abertura de crédito 
especial deverá conter anexo com o detalhamento dos atributos especificados no Plano Plurianual 2022/2025. 

Art. 50. A execução das alterações na programação de que trata o art. 47, no percentual e 
limites que forem autorizados e fixados na Lei Orçamentária Anual para o Exercício Financeiro de 2024, serão 
operacionalizadas por movimentações orçamentárias que não modifiquem o valor total de cada ação, em 
uma mesma unidade orçamentária, ou crédito adicional suplementar autorizado e abertos por Decreto do 
Chefe do Poder Executivo. 

§ 1 ° As alterações decorrentes de abertura e reabertura dos créditos adicionais, nos limites fixados na 
Lei Orçamentária Anual, integrarão e modificaram os quadros de detalhamento de despesas. 

§ 2° As alterações de que trata o caput poderão ser realizadas, justificadamente, se autorizadas por meio 
de Decreto do chefe do poder executivo para: 

I - alteração das fontes de recursos ou financiamento, observadas as vinculações previstas na 
legislação; 

II - correção das denominações e/ou das classificações orçamentárias, desde que constatado erro de 
ordem técnica ou legal; ou 

III - ajustes na codificação orçamentária, decorrentes da necessidade de adequação à classificação 
vigente, desde que não impliquem mudança de valores e de finalidade da programação. 

Art. 51. Na programação da despesa serão observadas restrições no sentido de: 

I - nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas e legalmente instituídas as unidades 
executaras; e 

II - não poderão ser incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução Especial, exceto 
os casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do art. 167, § 3°, da Constituição 
Federal. 
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Parágrafo único. As unidades orçamentárias responsáveis pela execução dos créditos 
orçamentários e adicionais aprovados especificarão o elemento de despesa no requerimento inicial de 
solicitação para realização da despesa, observados os limites fixados para cada categoria de programação e 
respectivos grupos de natureza da despesa, fonte de recursos e modalidades de aplicação. 

Art. 52. O Poder Executivo poderá, no percentual e limites que forem autorizados e fixados na 
Lei Orçamentária Anual para o Exercício Financeiro de 2024, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total 
ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 e em créditos 
adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de 
órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 
.programática, expressa por categoria de programação, inclusive os títulos, descritores., metas e objetivos, 
assim como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de natureza da despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação. 

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento não poderá resultar em 
alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 ou em créditos adicionais, 
podendo haver, excepcionalmente, adequação da classificação funcional em relação ao órgão ou um novo órgão. 

Art. 53. Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, que 
integrarem a Lei Orçamentária para o Exercício Financeiro de 2024, serão objeto de avaliação permanente 
pelos responsáveis pela sua execução, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir 
desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (Art. 4°, I, "e" da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Art. 54. Na hipótese do Projeto de Lei Orçamentária de 2024 não ser sancionado pelo Chefe do 
Poder Executivo até 31 de dezembro de 2023, a programação dele constante, na forma da proposta enviada 
à Câmara Municipal, poderá ser executada até o limite de 1/12 (um doze avos), ao mês, do valor previsto 
para cada unidade orçamentária, até que o projeto seja sancionado e/ou promulgado . 

. § 1 ° Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a utilização dos recursos autorizados neste artigo. 

§ 2° Incluem-se no disposto no caput deste artigo as ações que estavam em execução em 2023. 

§ 30 Incluem-se no limite previsto no caput deste artigo as dotações para atender às despesas com: 
I - pessoal e encargos sociais; 

II - benefícios assistenciais; 

III - Pasep; 

IV - serviço da dívida; 

V - atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar com recursos do Sistema Único de Saúde 
- SUS; 

b Í 3 despesas financiadas por recursos de doações; e 

vn - calamidade pública. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 55. Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e enquanto 
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de empenho 
e movimentação financeira (Art. 31, § 1 º, II, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Parágrafo único. O Município não realizará operação de crédito no Exercício Financeiro de 2024, em razão da Lei Eleitoral nº 9.507/97. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
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, . _. Art. 56. Os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa poderão no 
exercicto financeiro de 2024, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, conceder revisão geral 
anual, co~igir ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, corrigir o valor do auxílio 
al1mentaçao, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na forma da lei, 
observados os limites e as regras da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF e Arts. 167-A e 169, § 1 ° . II, da Constituição Federal. · 

Parágrafo único. Os recursos para fazer face as despesas decorrentes destes atos deverão estar 
previstos na Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2024, comprovados os seguintes 
requisitos conforme dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, exceto a revisão geral anual: 

· mª ª Í3 !z[áv )[í %) _do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes; · . . · · · 

II - declaração do ordenacor da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias." 

Art. 57. Ressalvada a hipótese do inciso X, do Art. 37 da Constituição Federal, a despesa total 
com pessoal de cada um dos Poderes Executivo e Legislativo em 2024 não excederá, em Percentual da 
Receita Corrente Líquida, à despesa verificada no Exercício de 2023, acrescida de 8% (oito por cento), em 
valores correntes, obedecidos os limites prudenciais de 51,30% (cinquenta e um inteiro e trinta décimos por 
cento) e 5,70% (cinco inteiros e setenta décimos por cento) da Receita Corrente Líquida, respectivamente 
(Art. 71, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Art. 58. Nos casos de necessidade temporária de interesse público, devidamente justificado 
pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos 
servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 90% (noventa por cento) do limite 
estabelecido no Art. 20, ÍII, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Art. 22, parágrafo único, V, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Parágrafo único. A Ordem de Serviço que autorizar a realização de serviços extraordinários, 
deverá conter a descrição dos serviços a serem realizados e o quantitativo de horas previstas. 

Art. 59. Os Poderes Legislativo e Executivo Municipal adotarão as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF (Art. 19 e 20): 

l - redução em, pelo menos, vinte por cento das despesas com cargos em comissão e função de 
confiança; 

II - exoneração dos servidores não estáveis; 

Art. 60. Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão de 
obra referente substituição de servidores de que trata o Art. 18, § 1 º . da Lei de Responsabilidade Fiscal 
- · LRF, a contratação de mão de obra cujas atividades ou funções guardam relação com atividades ou funções 
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração 
Pública, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros. 

Parágrafo único. Quando a contratação de mão de obra envolver também fornecimento de 
materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despesa que não o 
"33903400000 - Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contratos de Terceirização". 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 61. O Poder Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder _ou ampliar 
benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de 
empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses 
benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto 
orçamentário e financeiro no exercício ern que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (Art. 14, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF). 
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. Art. 62. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos· custos para 
cobranç~ s_eJari:, _ superior~s ~o crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em Lei, não 
se const1turndo como renuncia de receita (Art. 14, § 3°, da Lei de Responsabilidade Fiscal·- LRF). · 

Art. 63. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária 
ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação (Art. 14, § 2°, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

CAPÍTULO VIII 

DO REGIME DE APROVAÇÃO E EXECUÇÃO DAS EMENDAS INDIVIDU_AIS 

Art. 64. Sem prejuízo do disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, o 
regime de aprovação e execução das emendas individuais ao projeto de lei orçamentária atenderá ao disposto neste Capítulo. 

Art. 65. É obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa, das 
programações decorrentes de emendas individuais aprovadas ao projeto de lei orçamentária, observado, na 
execução, os limites estabelecidos nos § § 11 e 12 do art. 166 da Constituição Federal. 

§ 1 ° Considera-se equitativa a execução das programações que atenda, de forma objetiva, igualitária e 
impessoal, as emendas apresentadas, independentemente da autoria. 

§ 2° Caso as emendas de que trata este Capítulo contemplem recursos para entidades privadas sob 
forma de subvenções, auxílios ou contribuições, os autores deverão indicar, os beneficiários específicos e a 
ordem de prioridade para efeito da aplicação do disposto no § 1 º. 

§ 3º Ressalvada- a ocorrência de impedimentos cujo prazo para superação inviabilize reconhecimento da 
despesa até o final do exercício, a obrigatoriedade de execução orçamentária e financeira de que trata o 
caput compreende, cumulativamente, o empenho, a liquidação da despesa e o respec;tivo pagamento. 

§ 4° Na ocorrência de situação que determine a limitação de empenhos e movimentação financeira nos 
termos do art. 31 desta Lei, a execução orçamentária das programações orçamentárias das emendas poderá ser reduzida na mesma proporção. 

Art. 66. Compete a Câmara Municipal, após a confecção do autógrafo da Lei 
Orçamentária Anual, encaminhar ao Gabinete do Prefeito e a Secretaria Municipal de Planejamento, a 
relação das emendas individuais aprovadas, para fins de cumprimento com a ordem de prioridades das 
emendas aprovadas que contemplem recursos para entidades privadas sob forma de subvenções, auxílios ou contribuições .. 

Art. 67. Para fins de atendimento ao disposto neste Capítulo, constarão no Projeto de Lei Orçamentária a seguinte reserva de contin9ência: 

§ 1 °. De 2,0%-(dois inteiros por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior, ao do encaminhamento do projeto. 

§ 2° Para fins -de apuração do valor constante do parágrafo § 1 º-do caput do presente artigo, 
considerar-se-á a receita corrente liquida do exercício anterior, apurada no Demonstrativo da Receita 
Corrente Liquida, orçamento fiscal e da seguridade social - referencia 6° bimestre, utilizada para fins da 
publicação do Relatório de Gestão Fiscal - Demonstrativo da Despesa com Pessoal. 

§ 3° Para a apresentação das emendas individuais, junto a Comissão de Orçamento, Finanças e 
Institucional, o Poder Legislativo observará o que se segue: 

1- a destinação das emendas deverá observar a seguinte aplicação: 

a) 1,0% (um inteiro por cento) de recursos livres; e 

b) 1,0% (um inteiro por cento) de recursos vinculados às ações e serviços públicos de saúde, a qual 
deverá ser indicada como fonte de recursos para a aprovação das emendas individuais; 

II - O valor total por autor das emendas individuais, será obtido a partir da divisão do montante 
estabelecido no inciso I do caput pelo número de vereadores com assento da Câmara Municipal; 

§ 4° É vedada qualquer forma de cessão ou transferência entre vereadores, dos limites de que tratam· o inciso Ido caput do presente artigo. 

§ 5° Não será- obrigatória a execução orçamentária e financeira das emendas individuais que 
desatenderem aos critérios estabelecidos neste Capítulo, sendo os recursos. correspondentes revertidos à 
reserva de contingência. 
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§ 6º Os recursas que fo rem revert idos para a Reserv a de ·contingência, poderão ser utilizados pelo 
Poder Executivo para a abertura de créditos adicionais. 

Art. 68. Para fins·do disposto no § 13 do art. 166 da Constituição, serão considerados 
impedimentos de ordem técnica quaisquer sítuações ou eventos de ordem fática ou legal que, enquanto 
\ ã õ superados, obstam ou suspendam a execução da programação orçamentária das emendas em 
consonância com as regras e os princípios que regem a administração pública. ' 

§ 1 ° Sem prejuízo de outros critérios e procedimentos adicionais que venham a ser estabelecidos em 
ato do Poder Executivo, são consideradas hipóteses de impedimentos de ordem técnica: 

I - não indicação do beneficiário e respectivo valor; 

II - não apresentação do plano de trabalho das emendas a serem executadas de forma 
· descentralizada ou a não realização da compelmentação e dos ajustes solicitados no plano de trabalho; 

íéí 3 desistência da proposta por parte do proponente; 

TV - incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade da ação orçamentária; 

V - incompatibilidade do objeto proposto com o programa de trabalho do órgão ou entidade executara; 

VI~ incompatibilidade do valor proposto com o cronograma de execução do pprojeto ou proposta de 
valor que impeça a conclusão de uma etapa útil dio projeto; 

VII - não aprovação do plano de trabalho; 

vnr - outras razões de ordem técnica, devidamente justificadas; 

IX - não comprovação, por parte do órgão ou entidade beneficiada pela emenda, da capacidade de 
aportar recursos para manutenção e operação do empreendimento, após a sua conclusão; 

X - a aprovação de emenda individual que conceda dotação para instalação ou funcionamento de 
serviço público que não esteja anteriormente criado por Lei, ou que implique na criação de despesa 
obrigatória de caráter continuado, nos termos do art. 17, da Lei Complementar nº 101//2000; 

§ 2° Em atendimento ao disposto no § 14 do art. 166 da Constituição, com o objetivo de viabilizar a 
execução das programações incluídas por emendas individuais, até 30 dias após a publicação da Lei 
Orçamentária, o Poder Executivo estabelecerá, em decreto, o cronograma para análise e verificação de 
eventuais impedimentos das programações aprovadas pelo Legislativo e demais procedimentos .necessários 
à viabilização da execução das emendas de que trata este Capítulo. 

§ 3° Inexísttnde impedimento de ordem técnica ou tão logo o óbice seja superado, os órgãos e as 
unidades deverão, nos termos do Decreto referido do parágrafo anterior, adotar os meios e as medidas 
necessários à execução das programações, observados os limites da programação orçamentária e financeira 
vigente. 

§ 4° As dotações- orçamentárias relativas às emendas individuais que permanecerem com impedimento 
técnico após 20 de novembro de 2024 poderão ser utilizadas pelo Poder Executivo como fonte de recursos 
para a abertura de créditos adicionais, na forma da Lei Federal n° 4.320/1964. · 

§ 5° As justificatlvas para a inexecução das programações orçamentárias das emendas individuais 
comporão o relatório de avaliação das metas fiscais do último quadrimestre do exercício, a ser 
apresentado em audiência pública na forma do § 6° do art. 31 desta Lei. 

Parágrafo único. O controle e acompanhamento da execução orçamentária da programação incluída ou 
acrescida mediante emendas de que trata este Capítulo deverão ser viabilizados através do Balancete da 
Despesa extraídos do sistema de execução financeira e orçamentária do Poder Executivo. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 69. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no prazo 
estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do 
período legislativo anual. 

§ 1 º A Câmara-Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no caput deste 
artigo. 

§ 2° O Poder Ex-ecutivo, por intermédio do seu órgão de planejamento e orçamento, deverá atender, no 
prazo máximo de 10 dias, contados da data do recebimento, às solicitações de informações encaminhadas 
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pelo Presidente da Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Institucional, a que se refere o §.1 ° . do 
Art. 93, da Lei Orgânica Municipal, relativas a aspectos quantitativos e qualitativos de qualquer categoria de 
programação ou item da receita, incluindo eventuais desvios em relação aos valores da proposta que venham 
a ser identificadas posteriormente ao encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária do Exercício 
Financeiro de 2024. 

Art. 70. A execução da Lei Orçamentária do exercrcio financeiro de 2024, e dos créditos 
adicionais obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência na administração pública municipal, não podendo ser utilizada para influir na apreciação de 
proposições legislativas em tramitação na Câmara Municipal. 

§ 1 ° 3 A despesa- não poderá ser realizada se não houver comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária e financeira para atendê-la, sendo vedada a adoção de qualquer procedimento que 
viabilize a sua realização sem observar a referida disponibilidade. 

I - todos os processos de despesa vinculados a Lei Orçamentária Anual, deverão, obrigatoriamente, 
tramitar pelas Secretaria Municipal de Planejamento e Secretaria Municipal de Finanças, que deverão atestar 
e assegurar a disponibilidade orçamentária e financeira, respectivamente, para a realização da despesa. 

§ 2° A contabil+dade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequências advindas da inobservância do 
disposto no § 1 º. 

Art. 71. A 1ei orçamentária discriminará as dotações destinadas ao pagamento de precatórios 
judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, a administração pública 
municipal submeterá os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria 
Geral do Município. 

Art. 72. Os créditos adicionais especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses 
do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, no limite de seus saldos, por Decreto do Chefe 
do 'Poder Executivo I§ 2°, do Art. 167, da Constituição Federal), e serão incorporados ao orçamento do 
exercício financeiro. 

Art. 73. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a assinar convênios ou outra modalidade 
congênere com os Governos Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, 
para realização de obras ou serviços de competência ou não do Município. 

Art. 74. As atualizações e os ajustes a serem feitos pelo Poder Executivo Municipal no Plano 
Plurianual de Aplicações - PPA, Lei nº 2.940/2022, para conciliação das prioridades e metas estabelecido no 
anexo Ida presente lei, deverá ser precedido de autorização legislativa. 

Art. 75. O Poder Executivo Municipal, poderá encaminhar ao Poder Legislativo, projeto de lei 
propondo alterações na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 
2024, com o objetivo de adequação das metas e prioridades da Administração Pública Municipal com o Plano 
Plurianual. 

Art. 76. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 77. Revogam-se as disposições em contrário. 

2024. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, em 02 de janeiro de 

TIAGO ROCHA 
Prefeito Municipal 

Publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Espírito Santo, na data acima. 
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ÓRGÃO: 000001 - CÂMARA MUNICIPAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000001 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 
i ªsAs 3 manutenção do poder legislativo municipal; 
a) aquisição de veículos; 

b) aquisição de equipamentos e materiais permanentes; 

e) manter os serviços do poder legislativo; 

d) impressão de lei orgânica para distribuição gratuita; 
e) fiscalização financeira e orçamentária externa; 

f) comunicação, transparência e divulgação oficial e institucional das ações legislativas; 
g) realizar sessão solene e audiências públicas; 

h) gestão de documentos do arquivo; 
i) gestão patrimonial; 

�X revisão da estrutura organizacional e plano de carreira; e 
k) atualizar o valor do auxílio alimentação. 

i ªsAi 3 publicação de atos oficiais; 

i ªsAn 3 manutenção, implementas de sistemas informatizados, rede, comunicação e transparência; 
a) modernizar e adquirir equipamentos e sistemas de tecnologia da informação; 

b) manter e atuaiizar o site e o portal da transparência na rede municipal de computadores; 

e) manter e implementar novos mecanismos de segurança do prédio; 

1.101 - reforma, adequação, ampliação e acessibilidade para o prédio da câmara municipal; 
a) conservar, manter, reformar instalações do prédio; 

b) promover adaptações, reformas em geral e acessibilidade ao prédio; 

1.102 - aquisição de imóveis visando a ampliação do prédio sede da câmara municipal; 
i ªsAa 3 realização de concurso público e processo seletivo; 

i ªsAd 3 representação, capacitação, assinatura de periódicos e Contribuições a entidades de assessoria 
(IBAM); . 
à X capacitação de servidores e agentes políticos; e 

b) realizar e/ou apoiar eventos: congressos, simpósios, seminários, cursos e etc. 
i ªsAo 3 adequação e modernização do plenário; 

a) modernizar e adquirir equipamentos para o plenário; 

i ªsAg 3 Contribuição à Associação das Câmaras Municipais e dos Vereadores do Espírito Santo - 
ASCAMVES; 

a) contribuições; 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 000001 - GABINETE DO PREFEITO 
i ªi As 3 contribuição à Associação dos Municípios do Estado do Espírito Santo; 
a) contribuições; 

i ªi Ai 3 contribuição à Confederação Nacional dos Municípios; e 
a) contribuições; 

i ªi An 3 manutenção, restruturação e modernização do Gabinete do Prefeito 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outros aquisições e serviços. 
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ÓRGÃO: 000002 .- PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E COMUNICAÇÃO 

2.204 - manutenção, restruturação e modernização da secretaria municipal de governo e comunicação; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 
2.205 - divulgação voltada para a transparência de gestão; 

2.206 - publicação de atos oficiais do município; 

mmm m · i ªª i Agªe áv jí ) \ [) ç ã õ e manutenção de sistema de internet para uso comunitário; e. ~ ªªª ªª . ª . . . ª 

·• · 2.208 - implantação e manutenção-de sistema de comunicação audiovisual. · · 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 000011 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
2.209 manutenção, restruturação e modernização - manutenção, restruturação e modernização da 
procuradoria do município 
a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 000012 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
2.210 - manutenção, restruturação e modernização da controladoria do município; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquis_ições e serviços. 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: ·000021 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

sªi As 3 construção, reforma e ampliação de prédios e próprios municipais dos poderes Executivo e 
Legislativo; 
2.104 - realização de concurso publico e processo seletivo; 
2.211 - manutenção, restruturação e modernização da secretaria d_e administração; 

a) aquisição de equipamentos !á\ )[!á[) í z permanentes e outras aquisições e serviços. 
2.2 I 2 - treinamento e capacitação 'de recursos humanos; 

2.213 - contribuição ao programa de amparo ao servidor público - PASEP; e 
a) contribuições; 

2.214 - manutenção, restruturação e modernização dos serviços de informática. 

a) aquisição de equipamentos e 'materlaís 'permanentes e outras aquisições e serviços. 

ÓRGÃO: 000002 -.PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 000022 - s·ECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Aªi Ai 3 principal e juros sobre a dívida contratada junto ao SGP/PREV; e 

Aªi An 3 principal e juros sobre a dívida contratada em geral. 

2.215 - manutenção, restruturação·e modernização da secretaria de finanças; 

á X aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

ÓRGÃO: 000002 ._ PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000023 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

i ªi s i 3 Treinamento e capacitação de recursos humanos; 
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i ªi sg -_Manutenção, _restruturação e modernização da secretaria municipal de planejamento; 

a) aquisição de ~quipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 
i ªi i o 3 Manutenção das ações de regularização fundiária; 9.999 - 
Reserva de contingência; e 
9.999 - Reserva de Contingência para atender as emendas individuais. 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000031 - SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, 
· DESENVOLVIMENTO ECONÔM.ICO, INDÚSTRIA, t:;OMÉRCIO E TURISM_O. 
L203 7 implantação e manutenção de escola voltada para o treinamento de mão de obra para a indústria; . . . . 

i ªi s t 3 manutenção, restruturação da secretaria municipal do trabalho, ·desenvolvimento econômico, 
indústria, comércio e turismo 
a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

2.219 - realização e participação em cursos, simpósios e palestras voltados para a capacitação do servidor; 
2.220 - estruturação e manutenção do Sistema Nacional de Emprego - SINE; 

i ªi i s 3 apoio a produção de artesanato e realização de feiras; 

2.222 - promoções para o comércio e ornamentação natalina; e 

i ªi i n 3 transferência a organizações não governamentais vinculadas ao comércio. 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000041- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

1.206 - construção de calçamento, pavimentação e sinalização viária; 

sªi Ag 3 construção de muros, escadarias e calçadas cidadãs; 

1.208 - construção e reforma de pontes e bueiros na zona urbana; 

sªi Al 3 construção, reforma e ampliação de praças, parques e jardins; 

sªi sA 3 aquisição de imóvel, construção, reforma e ampliação de cemitérios municipais; 

sªi ss 3 ampliação e melhoria da rede de distribuição de energia elétrica; 

sªi si 3 construção de drenagem, galerias e canalização de córregos; 

sªi 9sn 3 construção, ampliação e melhoria dos sistemas de abastecimento de água; 

1.214 - construção, ampliação e melhoria do sistema de coleta e tratamento de esgoto; 

1.215 - ampliação da usina de reciclagem e construção do transbordo de resíduos sólidos urbanos; e 

2.225 - manutenção, restruturação e modernização da secretaria de obras e desenvolvimento urbano; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000042-. SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS E 
TRANSPORTE 
2.227 - implantação e manutenção do sistema de videomonitoramento; 

i ªi i t 3 manutenção, á!z[á}[}á) ç ã õ e modernização da secretaria de serviços urbanos e transporte; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 
2.229- manutenção dos sistemas de iluminação pública; 

i ªi nA 3 manutenção dos sistemas de abastecimento de água; 

2.231 - manutenção dos sistemas de coleta e tratamento de esgotos; 
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i ªi ni 3 manutenção dos serviços de limpeza pública; 

i ªi na 3 transferência a organizaçõe's não· governamentais vinculadas a resíduos sólidos; e 
i ªi dg 3 m:anutenção do departamento de trânsito; 

a) aquisição de equipamentos e materiàis permanentes e outras aquisições e serviços. 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000051 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO 
-1.217- -·~onstrução, r.eabertura, cascalhamento e melhoria de estradas. 

· iª i nd 3 · manutenção; restrui:uração e modernização da secretaria municipal de desenvolvimento agropecuário; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

i ªi no 3 realização de cursos, simpósios e eventos voltados para a capacitação de agricultores; 

i ªi ng 3 transferência a organizações não governamentais vinculadas aos agricultores; 
1.219 - aquisição de máquinas, veículos e equipamentos para a agricultura; 

i ªi nt 3 apoio a produção e a comercialização de hortifrutigranjeiros; 

i ªi nl 3 manutenção de viveiros e distribuição de sementes e mudas visando a diversificação agrícola e a renovação de lavouras. 

ÓRGÃO: 000002 ·- PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000052 - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO · RURAL SUSTENTÁVEL 
i ªi aA 3 manutenção do fundo municipal de desenvolvimento rural sustentável; e · 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

i ªi as 3 manutenção dos serviços voltados para a construção de infraestrutura rural. 
a) aquisição de materiais e serviços. 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000061 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

i ªi ai · 3ª manutenção, restruturação e modernização da secretaria municipai de meio ambiente; 

a}aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições-e serviços. 

2 .. i an 3 realização e participação em cursos, simpósios e eventos voltados para o meio ambiente; e 
i ªi dt 3 transferência ao CIM NOROESTE. 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000071 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ARTE 

i ªi aa m3 manutenção, restruturação e modernização da secretaria de cultura e arte; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. : . . ª . . 
i ªi ad 3 realização de festas e eventos; e 

i ªi ao 3 manutenção da biblioteca pública municipal. 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 000072 - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 
i ªi ag -·manutenção do fundo municipal da cultura; 

i ªi at 3 manutenção da banda de-música municipal; 
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3 §1 U 
a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços; e 
2.249- apoiá às atividades vinculadas ao teatro amador e à cultura popular: 

, . ·segunda-fei~J~. At ·d°e:J·a~eíro de i UU3 
~ ,.- ' ., • • • • • ~: \ I; • ' .... ' " • : •• ~ 

ÓRGÃO: 000002·- PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000073 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

1.221 - construção, reforma e ampliação de ginásios e quadras poliesportivas; 

sªi i i 3 construção, reforma e ampliação do estádio municipal e campos de futebol; 

eªi ns 3 modernização e reestruturação de praças através de equipamentos esportivos; 
s 9 .ª 

i ªi dA 3 v ) \ }[! \ ç ã õ. restruturação e modernização da secretaria de esporte. e lazer; 

á) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços; 
i ªi ds 3 promoção e participação em eventos desportivos amadores; 

2.259 - aquisição de uniformes e materiais esportivos para atender os projetos esportivos; e 

i ªi oA 3 transferência a organização não governamental vinculada ao esporte amador 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000081 - FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
i ªi di 3 manutenção, restruturação e modernização do fundo municipal de proteção e de defesa do consumidor; 
a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços; 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000082 - COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 
i ªi dn 3 manute_nção, restruturação e modernização da coordenadoria de defesa civil do município; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

ÓRGÃO: 000002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA . . . 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000083 - GABINETE GESTÃO INTEGRADA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
i ªi da 3 manutenção da junta do serviço militar e do TG As3Asde 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

i ªi dd 3 transferência a organizações não governamentais vinculadas a segurança pública; e 

i mi do 3 manutenção, restruturação e modernização do gabinete de gestão integrada de segurança; 

a} aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

ÓRGÃO: 000003 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Unidade orçamentária: 000001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA, 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FAMÍLIA 

i ªnAs 3 v ) \ }[! \ ç ã õ. restruturação da Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social e 
Família; e 
a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

ÓRGÃO: 000003 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:" 000002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

i ªnAi 3 v ) \} [! \ ç ã õ. reestruturação e á\õh!v í <) ç ã õ do Fundo Municipal de Assistência Social; 
a) aquisição de equipamentose materiais permanentes e outras aquisições e serviços . 

ª ' '. . ª . 

i ªnAn 3 capacitação e treinamento de servidores vinculados à assistência social; 

2.304 - transferência a organizações não governamentais vinculadas à pessoa idosa; 

i ªnAd 3 transferência e doação de equipamentos a ONGS vinculadas à pessoa portadora de deficiência; 
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i ªnAo 3 manuten_ção do abrigo luz; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 
i ªnAt 3 manutenção do conselho tutelar; 

i ªnAg 3 manutenção do · serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa; _ 
i ªnAl 3 manutenção do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

i ªnsA 3 manutenção do Centro de.Referência Especializada de Assistência Social - CREAS; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

i mn· s s U manutenção e gerenciamento do cadastro único do Governo Federal - IGD/CADUNICO · 

i ªnsi 3 benefício eventual as pessoas em vulnerabilidade social - passagens; 

i ªnsn 3 manutenção das ações voltadas para a convivência e fortalecimento de vínculos; 

i ªnsa 3 benefício eventual as pessoas em vulnerabilidade social - kits de cestas básicas de alimentos; 
i ªnso 3 capacitação e treinamento de pessoas em vulnerabilidade social; 

i ªnsl 3 manutenção do programa incluir. 

i ªni i 3 benefício eventual as pessoas em vulnerabilidade social - natalidade; 

i ªni n 3 benefício eventual as pessoas em vulnerabilidade social - mortalidade; 

i ªni a 3 benefício eventual as pessoas em vulnerabilidade social - fornecimento de leite; 

i ªni o 3 promoção de união civil de casais em vulnerabilidade social; 

2.329 - promoção da política de prevenção da violência contra a mulher; e 

2.331 - execução do projeto de compra direta de alimentos CDA; 

ÓRGÃO: 000003 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000003- FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 
SOCIAL 

1.303 - construção e melhorias de unidades habitacionais para a população de baixa renda; 

i ªnsd 3 benefício eventual as pessoas em vulnerabilidade social - kits de material de construção; 

i ªnsg 3 manutenção do fundo municipal de habitação de interesse social; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

i ªnst 3 Locação de imóvel residencial para uso temporário de famílias em vulnerabilidade ou risco; 

i ªni g 3 regularização de loteamentos públicos nas zonas especiais de interesse social; e 

i ªni t 3 regularização fundiária naszonas especiais de interesse social. 

ÓRGÃO: 000003 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000004 - FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA 
i ªni A 3 manutenção do fundo da infância e adolescência; 

i ªni s 3 manutenção das ações para o desenvolvimento da infância e adolescência; 

i ..ni d 3 transferência a organizações não governamentais para ações voltadas à criança e adolescente; e 

2.330 - promoção da política de prevenção da violência contra crianças e adolescentes; 

2.332 - implantação, estruturação e manutenção do programa criança feliz. 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

Ó~GÃO: 000004 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rzzéée)hõ hé"éé)ív &\ [& j! íõ NÍ; ª N&áRuç Rr SJ ç ; NS Ír 5uSJ cR ; FÍMÍRf N; Scç RN; N; Sc5Í u Íç ; cRJ ç ; N)[)m c!Z[)3í!éá)ª 5 h! :)\ !éáõ h! i Ai a àz i s mAdmst Mó hé"õ h! R}[!\ [é&) ç ã õm &at ht • • ' 

Autenticar documento em https://spl.camarasgp.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 34003700350033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



2.401 - manutenção, restruturação e modernização da secretaria municipal de saúde; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços. 

2.402 - realização e participação dos servidores e membros do conselho mun. em cursos, seminários e 
simpó;:;ios de saúde; e 
9. 999 - reserva de contingência·. 

ÓRGÃO: 000004 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ª 
s
m. ~NIDADE ORÇAMJ:NTÁRIA: 000002 ~ fUNDO MUNIC~PAL DE SAÚDE 

~ .401 ~ aquistção · d~ imóveis; construção, reform_a e ª)v j íé) ç ã õ d:e unidades · básicas de saúd.e e unidade hospitalar, . . . 

2.403 ~ manutenção, á!z[á}[}á) ç ã õ e modernização do fundo municipal de saúde; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços; 

i ªaAs 3 manutenção da atenção básica com recursos do piso da atenção básica - PAB; 
i ªaAi 3 manUtenção do programa estratégia saúde da família; 

i ªaAn 3 manutenção do programa de agentes comunitários de saúde; 
i ªaAa 3 manutenção do programa de saúde bucal; 

i ªaAd 3 transferência ao CIM/NOROESTE; 

i ªaAo 3 v ) \ }[! \ ç ã õ dó programa de assistência farmacêutica; 
i ªaAg 3 manutenção dos serviços de reabilitação física; 

i ªaAt 3 manutenção dos serviços do laboratório municipal; 

i ªaAl 3 realização de exames diversos, aquisição de órteses, próteses, cadeiras de rodas, cadeiras de banho e 
insumos diversos; 
i ªa l ; 3 complementação alimentar para nutrizes e crianças de baixo peso;· 

i ªas l - transferência a organizações não governamentais para atendimento hospitalar; 
i ªasi 3 manutenção dos serviços de vigilância em saúde; 

i ªa~n 3 manutenção do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS; 

i ªasa 3 programa castração, controle populacional animais e transmissão vetorial; 
i ªasd 3 manutenção, estruturação da Atenção Especializada; 

i ªaso 3 manutenção dos serviços de vigilância sanitária; e 

i ªasg 3 promoção da política de prevenção da violência contra a mulher. 

i ªast 3 serviço especializado em reabilitação para deficiência intelectual e transtorno do espectro autista. 

ÓRGÃO: 000005 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 000001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2.501 -manutenção da secretaria municipal de educação; e 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços; 

ÓRGÃO: 000005 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000002 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
1.501 - aquisição de imóveis e construção, reforma e ampliação de prédios administrativos da educação; 
2.502 - realização e participação em cursos, seminários e simpósios da educação básica; 
2.503 - manutenção do programa de alimentação escolar; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços; 
' . ' 

2.504 - transferêncía a orqanizaçõas não governamenta.is vinculadas à educação do campo; 

2.506 - apoio ao transporte dos graduandos em nível superior; 
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2.509 - manutenção do programa de transporte escolar da educação básica; 

2 .. 511 - transferências no âmbito do Programa Escola Democrática - PED. 

2.514 - aquisição de_ kits de uniformes escolares para atender os estudantes da rede municipal de ensino; 

2.515 ~ aquisição de kits de matérias escolares para atender os estudantes da rede municipal de ensino; 

ÓRGÃO: 000005 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Unidade orçamentária: 000003 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL - FMEIEF. 
1.502 - e:onstru_ção, reforrna.e ampliação de escolas do ensino fundamental; 

1.503 - construção, reforma e ampliação de escolas da educação infantil; 

sªdAs 3 adequação e modernização de escolas do ensino fundamental; 

sªdAi 3 aquisição de parquinhos, adequação e modernização de escolas da educação infantil; 
2.508 - manutenção do ensino fundamental; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços; 
2.510 - manutenção da educação infantil; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços; 

2.512 - manutenção do programa de inovação educação conectada no ensino fundamental; 

2.513 - manutenção do programa de inovação educação conectada na educação infantil. 

2.516 - implantação, estruturação e manutenção de segurança das escolas da educação fundamental; e 

2.517 - implantação, estruturação e manutenção de segurança das escolas da educação infantil. 

ÓRGÃO: 000006 - CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE SÃO GABRIEL 
DA PALHA - CASP. 
Unidade orçamentária: 000001 - CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE SÃO 
GABRIEL DA PALHA - CASP 
2.601 - manutenção da Caixa de Assistência do Servidor Público - CASP; 

a) aquisição de equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e serviços; 2.602 - 
assistência ambulatorial, médica e hospitalar aos segurados da CASP; 
2.603 - auditorias em contas hospitalares e perícias médicas; e 9.999 - 
reserva de contingência. 

ÓRGÃO: 000007- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 
DE SÃO GABRIEL DA PALHA - SGP/PREV. 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 000001 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DE SÃO c:iABRIEL DA PALHA - SGP/PREV. . 2.701 
v ) \ }[! \ ç ã õ do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de São Gabriel da Palha;a) aquisição de 
equipamentos e materiais permanentes e outras aquisições e s~rviços;2.702 - treinamento e capacitação de 
servidores e conselheiros. do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos; 2. 703 - pagamento de 
aposentadorias;2.704 - pagamentos de pensões; e 
9.999 - reserva de contingência. 
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MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2024 

2024 2025 2026 
ESPECIFICAÇÃO b ) íõá b ) íõá ° 5ÍT ° u Mf b ) íõá b ) íõá ° 5 ÍT ° u Mf b ) íõá b ) íõá ° 5 ÍT ° u Mf Mõáá! \ [! Mõ\ z[) \ [! I) º5ÍTX I) ºu Mf X Mõáá! \ [! Mõ\ z[) \ [! I§º5 ÍTX I§º u Mf X Mõáá! \ [! Mõ\ z[) \ [! I! º 5ÍTX I! º u Mf X I) X X 100 X 100 (b) X 100 X 100 I! X X 100 X 100 

u !&õé[) çõí) í ííõ ªddi ªds l ªs i i gªAos ªnda ªd A.snA sa l .st idAªAonªni n.. i nAªt soªoAA.A A.sn sa l ªs t n i o9ªdt t ªsdo.A i na ªt s s ª9ggªÍ Aªsa A sa l ªs t n u&&&éí)z 5áév ááé) z íéX iA9ªl gdªnai .g sln ªt gsª dsn.a A.ss s si gªng ss:ª di t ªnni ªn sl gªAíí.t dA.A õªsés sig .ngg is dl ssª.gdd2 iAAªatt ªgl s .a s A.s sA si s ªngg Recetas Primárias Correntes saaªonsªnds.V snl ªAiss oi ªam AªAs l l s.Anl 153.116.761.7 141.320.460,2 A.Ao l s .nnl sos ªll gªdnn.lI san ªgtt ªngd.l 2 A.A2o l s.nn2 
ííííX; zí&z. ç) Z)z ! Mõ\ [áé§}éçõ! z h! r !í•õáé) sA.i AAªnt l .as 9.877.509.~ A.AAo 6.490 sAªts t ªl l l .o sAªAaAªTz! .n õªU 6,490 ss ªdAl ªlt s .é� 10,2t4.65l,4 0,006 o.alI Mõ\ [íé§}éçõ!z nªt l sªi nd.U nªgndªsAt .s A.AAi 2,454 aªss nªt sa .n nªglo ªtt s .A 0,00 i .ada aªndsªasd.d nªto i ªdl d.2 AªAAi 2,454 T rans:eréndas Correntes sstª l l s ªol s .ds si nªt so.sg d.a A.Ags t s.na9 snoªngAªAso.n si dªt onªlAa .d A.Ag t s.na l saaª i gl ªagg .n s i t ªAai ªnAa.d A.Ago t s .na l Demais Receitas Primãnas Correntes 1.659.034.5 sªdl i ªaol ªn A.AAs s.Aad sªgdnªl ns.í sª os t ªtAo.n A.AA s.Aao sª t ddªodlX sªo9oªtin .l A.AAs s.Aao 

u ! &Uº)z 5áévá áé)z h! M) jé íU 57.142.991,1. 54.850150,~ A.Ans no.AíL 60.411.570,5 ddªgdgªítl .g A.An no.AXt onªl sdªaa s .o 56.722.415.4 0,034 no.AU N!z j! z) çõ[) í i noªddi ªdsl .s ii gªAosªnda .d A.snA 149,18 i cAªAt nªni n.i isAésoªoAA.õ A.sn2 sal .s t n ioa ªdttª sdt .ss9 sna ªt ss ªagggp A.s aA sa l .s t 
N!zj !z)z 5á%\á áé)z ÍíéX s lAªol dªi ao.i° 183.044.006,7 A.sAa siA.is . iAsªoAnªAsa .n sto ªAgssg n.A A.sA2 s iA.is n i sn.i l dªlt l . s s t l ªil s ªgsg.i A.s sn s iA.ioe 
Despesas Primárias Ccn-en!cs sa dªAadªs i a.A snl ªi i dªal t .i A.As l l s.aga sdnª:õªgAd.Í sasAi t ªAgn.g õªõ) 91,474 soi ªi ndªdi a.A sa nªl ggªdt i .t 0,086 91,47( 

5! zzõ) í ! S\&)á"õz cõ &é) éz ta v ªogg.d t sªa s l ªna t .g A.Aao dn.ala t l ªogaªdna .g ti ªgodªt ll .d 0,04 53,494 la ªt gdªodg.g ta ªs 2s2sªngg .ns A.AdA dn.al9 
;} [á)z N!zj! z)z Mõáá!\ [!z oAsi i ªaaoªU 57.806,149,4 A.Ann ng.l tss onªoogªsgAªa dt ªgoi ªsga.s A.An ng.l tss ogªndl ªttt .n dl ªggl ªiAd ªd õªõéz ng.l t s 

Despesas 5áév á áé)z h! M)U[)í adªodAªsi i ªU 43.818.1118,5 A.Ai d i t .gt Õ a1 i os nAl .s aaªdan.s ll ªi A.Ai i t ªgt l c íªAoAªaod.s adªnsa ªsna ªa A.Aig i t .gt 
5)" ) v ! \ [õ h! u !z[õz ) 5)")á h! N!zj !z) z 5áévá áé)z õªõ& O,OC 0,000 O,OOC º · º õªõ o,ooc 0,000 A.AA o.oc 0,000 0,00C 

u !z}í [)hõ 5áévà áU íííéí. 11-11) ss ªi oAªAlo .a sAªt i gªdAo.os 0,006 g.ss a s sª l i dªnsg.l ss ªAAoªdgo.l A.AAs g.ss a s i ªosoªl oo.n2 s s ªs l gªAga.i A.AAs 7,114 
:}áõz. S\&)á"õz ! b ) áé) çõ! z r õ\ !Uáé)z R[é%õz IÍb X dªngdªsat ªU dªsdl ªati .ds A.AAn nªnlI dªot i ªoAg.a 5.244.112.4 A.AA n.nlA oªAsi ªs lt ªo dªnnd ªdt g.d AªAAn n.nlA 
:} áõz. S\ &)á"õz ! b )áé) çõ! z r õ\ ! Uáé)z 5) zzé%õz IV) i gªld l ªd. i oªt ng.g 0,000 A.Ast ilªd dt .t s i gs t s .o A.AA AªA.t ns ªi gnªi igªg dn.g 0,000 A.As t 

u !z}í2)hõ J õvé \ ) í · Ib ÍX. (Ili [ IÍb 3 bXX sdªoi gªi) dª1 sdªl oAªsds .a A.AAl sA.a sso sgªdgt ªntt .d soªii aªsAg.t A.AA sA.ato iB.597.911,81 soªdAaªlAs .l A.AsA sUªat 
Né%éh) 5ú §íé&) Mõ\ zõüh ) h) sgªddl ªgdt .i soªt dds sA.a AªAsA ss .Aga soªdAi ªl dgªA sdªin s ªda l .i 0,00 9,M5 íoó sdªa9d.Í s9ªodt ªtMs.a 0,009 l .nss 
Né%éõ) Mõ\ zõíh)h) fé7Bh) Ina ªndoªlAd.l n {32.978.406,46 -0,019 3i s .o2g [ni ªi tl ªíll .tl Iil ªtAs .oAA.ot 3AªAs .s l ªi oi Ini ªnsn onn.on si 2ªoggªAtt . s l 3AªAsg 3so.ss l 
u ! &! é[)z 5áév á áé)z Rh%é\ h) z h! 555 Ib ÍÍX 0,(1( O,OC A.AAA A.AAA A.Í_ 0,(1( õ.õõ& AªAAA O,OC ; ªÍ_ A.AAA 0,000 
N!zj!z )z 5ssv á áé)z RhU\ h)z h! 555 Ib ÍÍÍX ; ª;M ; ªÍ_ A.AAA A.AAA O.O ; ª; A.AAp A.AAA ooc A.AM A.AAA 0,000 
Ív j) &[õ h! cõ íhõ h) z 555 IÍ_ X . Ib ÍÍ 3 b ÍÍÍX A.sXI ; .;M 0,000 0,000 õªõ õªõ ; .ÍÍ;Í 0,000 ; .;M õªáªªm A.AAA 0.000 

RS 100 

F; J ç Sm c éz[! v ) h! Rhv é\ éz[á) çã õ h! Fé\) \ ç) z 5 ú §íé&)z. â \ éh) h! u !zjõ \ zá %! ím Mõ\ [áõí) hõáé) C! á) í Nõ r }\ é&íj éõ. Sv ézzã õm AdºAsºi Ai a Õ à z sAmdAmai 

J õ[) · ; &á í&}íõ h) z v ! [) z 'õ é á! ) íé<) hõ &õ\ zéh! á)\ hõ3z! õ z! "}é\ [! &! \ á áéõ v )&áõ! &õ\ô v é&õ· 
b Ru ÍRb SÍc i Ai a i Ai d i Ai o 

5ÍT á! ) í ü&á!z&év! \ [õ° )\ }) íX sªaA sªgi s .t A 
ç )Z) á! ) í h! � }áõ év j íí &éíõ zõ§á! ) hé%éh) íé7}éh) hõ Cõ%! á\ õ üv é hé) ° ) \ }) íX oa.dA oo.l d ot .nA 
Mâ v §éõ üu , ºâ , c 3 Fé\ ) í hõ R\ õX d.i o d.nA d.nd 
Í\ 'í ) çã õ r éh é) ü° ) \ }) íX jáõ� ! [)h ) &õv §)z! ! v í \h é&! õ'é&é) í h! é\ 'í ) ç ã õ a.s t a.AA a.AA 
5áõ� ! çã õ hõ 5ÍT hõ Sz[)hõ 3 u, s .AA st i ªdi dªogt ªaAA.AA st dªoodªs i AªAot .at s t l ªAAg ªAl i ªi i l . gs 
u ! &! é[) Mõáá! \ [! fí 7}éh) Õ u Mf sdt ªdodªs t s .t t sogªondªs sA.i t sgg ªndgªla o.ot 
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Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes: 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

i Ai a 
2024 2025 2026 

Valor Corrente/ 1,0418 Valor Corrente/ 1,0835 Valor Corrente 1 1, 1268 

TIAWROCIU 

5uSFSÍç; 2Íâ x íImíERf 
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MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2024 AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art 4°, §2º, Inciso sX 

Metas Metas Variação l;SPECIFICAÇÃO Previstas em %PIB ¾RCL Realizadas em %PIB % RCL 2022 2022 
% (e/a) (a) (b) Valor (e)= (b-a) 
X 100 Receita Total sooªgdoªddAªoA A.ssn sst .gAg sgAªondªddn.oé A.Al o si sªaot n.t gl ªAAn.Ag i .ni o Recoitas Primárias (1) sanªoAi ªsi i .Ae A.Al g sAi .i i a saoªi t nªi t a.da A.At i sAa.snn i ªot sªsoi .di s.t og Despesa Total sooªgdoªddA.oI ; . ssn sst .gAg saAªt aAªasa.o A.Agl sAA.i dt Ii dªl soªsnd.l t X 3sd.das Despesas Primárias {li) sanªl Aaªt nA.d2 A.Al g sAi .aaA si t ªt gaªst a.d2 A.Agi l s.gaA IsdªAnAªoad.l oX 3sAªaad Resultado Primário (Ili)= (1- li) InAi ªgAt .dn A.AAA 3A.i sd sgªaAl ªAl l .l A.AsA si .nl n sgªgssªt At .at 3dªt ds.ssA Resultado Nominal nªi dd.dni .l g A.AAi i .nsg i Aªl l oªgan.g. A.Asi sa.l ag sgªgasªi sA.t i daa.l do Divida Pública Consolidada sgªsanªt t l .ao A.Asi si .i Aa sgªsanªt t l .aô A.AsA si .i Aa º · º º A.AAA Divida Consolidada Liquida Ii gªi oaªst i .gn 3A.Ast 3sl .aAt Ii gªi oaªst i .gn 3A.Asd 3sl .aAt A.AA A.AAA 

u c s.AA 

Nota: PIB Estadual Previsto e Realizado para 2022 
ESPECIFICAÇAO 

VALOR Previsão do PIB Estadual para 2022 
14 7 .835.500.000,00 valor efetivo (realizado) do PIB Estadual para 2022 
178.400.000.000,00 

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Controladoria Geral Do Município, Emissão: 05/01/2024, às 10:55 

çÍRC; u; MLR 
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MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

i Ai a AMF - Oemonslraüvo n [LRF, art a° . § 2", Inciso li) 
uc s.AA 

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES 
i Ai s iAi i % i Ai n % i Ai a ° i Ai d ° i Ai o % 

Rereita Total snAªAsdªdi g. gn sooªgdoªddA.oA i t .i o i i a AdAªdAs.i i ns.nA i noªddi ªdsl . s2 d.dt i dAªAt nªni n.i 2 '·1 "'"''"·" 5,8( _Rereita~ ~1imária~ (1) ' sAt ªoot ªAi t .gg sanªoAi ªsEi .Ai ni .sd sl sªnAA. goA.i t nA.gg i Asªl gdªnai .gI 5,5? i snªdi t ªnni .ns 3Ugi ªª ii dªl si ªl gd.dt d.t s OesP!;sa Total snAªAsdªdi g.gn íõ ô ªgdoªddA.oA Eªt .i º: Eªi aªAdAªdAs.i i dl .At ª i noªddi ªdsl . Íc d.dt i dAªAt nªni n.i l _5) i õa dt t ª ãdo.Aeí mªd9ªt s Despesas Primárias [li) sAaªgoAªi aA.i t sanªlAaªt nA.dd ng.ng st i ªot dªAgs.A2 as.go sl Aªol dªi ao.i g a.ns iAsªoAnªAsa.nI Õ d.gi s i ' nªil dªl t l .sl d.t s Resultado Primário (Ili)= (i - li) nªlAgªgt t .al InAiªg Ao.dnX 3sAgªg9 t ªosdªool . sl 3dA.ds ssªi tAªAlo.an nA.l n ssªl i dªnsg.l d d.gi si ªosoªl t o.nl d.t A Resultado Nomin21 nªl Agªgt t .al nªi ddªdni .l g 3so.o9 snªot Aªi ga.ol 3na.t d soªoi gªi t d.tI i s.da sgªdgt ªnoo.dd d.g st ªdl gªl ss .t s d.tM Dívida Pública Consolidada st ªnngªi an.nd sgªsanªtt l .ao 3o.ds sdªosAªAos.dd Uªl s sgªddl ªgdt .i a si .al soªdAi ªl dg.Ag · c .Ai soªdsdªaad. si A.As Divida Consolidada Liquida IaªsAaªdad.g[ Ii gªi oaªst i .gnX doa.i a InAªdai ªst o.t AX si .Ai Inaªndoªl Ad.l n si .al Ini ªi t l ªsl l .t l 3o.A Ini ªnsnªonn.onX A.As 
ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

i Ai s i Ai i % i Ai n % iAi a % i Ai d % i Ai o ° 
Receita Total sadªt Al ªgtt .Aa sgoªggt ªosl .i l i a.Ao i i aªAdAªdAs.i i i n.t o i i gªAosªnda.dé s.na i nAªt soªoAA.Aó s.o9 i naªt ssªagg.ga s.g Receitas Primárias (1) si sªt ot ªll l . sg sdi ªi ni ªoAl .dd i g.i d sl sªnAAªgoA.i t i n.no sl nªt gsªdsn.aa sªna sl gªAggªt dA.As s.õ[ i AAªat t ªgl s.ad [<e Despesa Total sadªt Alªgt t .Aa sgoªggt ªosl .i l i .as i i aªAdAªdAs.i i dA.Ao i i gªAosªnda.dg s.na i nAªt soªoAA.Ad s.od i naªt ss ªagg.ga 

0í 
bespésas Primán,s (li) ssgªat oªal n.ni sdi ªddnªdsA.t g so.i l st i ªot dªAgs.Al nn.gi st nªAaaªAAo.g2 A.i I st oAgsªi gn.õé s.os st l ªi l sªgsg.i ü s.g Resullado '.rimârio (Ili)= (1- li) aªnt i ªdAd.t d Ini AªlAs.nsX ni s.si · t ªosdªot l .sl 3dn.ni sAªt i gªdAo.od i d.og ssªAAoªdgo.AA sªo. ssªsl gªAga.i s s.g ªª 
Resullado Nominal aªnt i ªdAd.t 2 nªadsªs l A.dA aAg.lIú snªot Aªi ga.ol 3nt .da sdªl oAªsds.ag so.oo soªi i aªsAg.t i s.o9 soªdAa.lAg.l n s.g Divida Pública ConscJidada i Aªdoaªta t .As st ªsgaªi ng.i i 3ss.on sdªosAªAos.dd 3sa.ss soªt ddªi sA.aa g.l é sdªi nsªdal .iA 3l .o. saªodoªt As.ag :~:;~ Dívida Consolidada Liquida IaªoAnªsod. sg Ii t ªlIúi ªgoA. ssX di g.t l InAªdai ªst o.t A d.og Ini ªl gt ªaAt.ao g.l é Ii l ªoAsªoAA.ot 3l .o9 Ii t ªoggªAoo. sl X 

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes 

ÍNDICES DE INFLAÇÃO 
i Ai s s i Ai i s i Ai n9 s · i Ai a9 í i Ai d s i Ai o sAeAo s d.gl 1 o.As s a.s t 1 a.AA 1 a.AA 

'lnijação Média (% anual) projetada com base no. IPCA, divulgado pelo IBGE. 
FO!JTE: Sistema de Adminislração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Con~cfadoria Geral Do Município, Emissão: AdºAsºi Ai a. às sAmdomAl 

çÍR C; u;M: í. 
i'iU:JEITO r â U:Mí' Rf 
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MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

i Ai a 
AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4°, §2º, inciso Ili) 

uc s.AA 

: .ªª/ ªª 

PREFEITURA CONSOLIDADO 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 ° 2021 ° 2020 ° Patrimônio/Capital i di ªi snªal a.og sAA.AAA nni ªl gt ªAns.od sAA.AAA i i t ªaAsªnsn.st sAA.AAA Reservas ♦- ; e A.AA A.AAA A.AA A.AAA A.AA õªõõ& Resultado Acumulado A.AA - ªA.AAA A.AA A.AAA A.AA A.AAA .. Total i di ªi snªal a· .oº [AA° nni ªl gt ªAns.od sAA° i i nªaAsª) sn/s! sAA° 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 % 2021 ° 2020 ° Patrimônio A.AA A.AAA A.AA A.AAA A.AA A.AAA Reservas A.AA A.AAA A.AA A.AAA A.AA A.AAA Lucros ou Prejuízos Acumulados Idsªt goªoAg.dAX sAA.AAA i AªAgnªl ng.t d sAA.AAA sl ª ggl ªsl d.i t sAA.AAA Total Idsªt goªoAg.dAX sAA° i AªAgnªl nV.t d sAA° sl ª ggl ªsl d.i t sAA° 

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Controladoria Geral Do Município, Emissão: 05/01/2024, às 10:5 

çÍ RC; u ; MLR 
5uS' S:ç ; r â J ÍMÍ5Rf 
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MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA - ES 
f SÍ NS NÍu Sç uÍ VSc ; u Ç Rr SJ ç Á uÍ Rc 

RJ S_ ; c NS r Sç Rc FÍcMRÍc 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE A TJVOS 
2024 

Rr F Õ N!v õ\ z[á)[é%õ d IÍá' )á[ a° § Eº é\ &ézõ Ili) 
uc s AA 

á Õ ÕU 

.. 3 ' 
RECEITAS REALIZADAS i Aii i ss i s i Ai A 

(a) {h) (e) RECEITAS.DE CAPITAL· ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1) 
1.3~4.613,5 A.AA A.AI Ríé&\ ) ç â õ h! T!\ z r ó %!éz 
sªi l gª sdt .AI AªAA º · º 9 Ríé!\ ) ç ã õ h! T!\ z Ív ó %!éz 

A.AI º·ºº º·º' Ríé!\ ) ç ã õ h! T! \ z Í\ [) \ " í %! éz 
A.AI A.AA ; ª; I u ! \ hév !\[ õz !í! Rj íé&) ç õ ! z Fé\ ) \ &!éá)z 

agRddªdI A.AA ; ª; I 
DESPESAS EXECUTADAS 2022 i Ai s 2020 

(d) (e) (1) APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇJ\O DE ATIVOS (li) 
1.237.652,6. A.AA A.ss s DESPESAS DE CAPITAL 

A.A A.AA 0,0( Í\ %!z[év !\ [õz 
A.AI A.AA A.A' Í\ %!ázõ !z Fé\ )\ &!éá)z 
õªõ A.AA ss .'í' Rv õá[é<) ç ã õ h! Ní %éh) 
A.AI A.AA A.AI DESPESAS CORRENTES DOS RF.GIMES DE PREVIDÊ CIAS 1.237.652,6. A.AA A.AI u!"év ! C!á)í h! 5á!%éhM\ &é) cõ&é) í õªõ A.AA õ.õ& u!"év ! 5áó j áéõ h! 5á!%éhê \ &é) h! c!á%éhõá!z 

sªi ngªodi .o AªAA AªA' 
2022 iAi s 2020 SALDO FINANCEIRO 

(g) D IIí) 3 ííhX + ííí•X I•X D IIí§ Õ íí&X t· íííéX IéX D IIí&ª ÍÍÍXX b Rf ; íí üÍíéX 
106.960,9( A.AA A.AI 

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Controladoria Geral Do Município, Emissão: 05/01/2024, às 10:5 

ç ÍRC; u ; MLR 
5í[SFSÍç ; r â J ÍMÍ5Rf 
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i Ai a 
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.33 FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

Receitas Despesas Resultado Saldo Financeiro do Exercício Previdenciárias Previdenciárias Previdenciário Exercício 
(a) {b) (c) = (a - b) (d)=(d Exercício anterior + c) 

Ativo Previdenciário º·ºº· i Ai n i Aªalo ªnsAªli i Aªi adªnt A.oA i dAªl nA.ni i dAªl nss .ni i Ai a 
i i ªgdnªt i i .so i Aªai aªl si .da i ªni t ªl Al .oi i ªdgl ªt nl .l a i Ai d i i ªt ddªdgt .t g i AªgnoªnnA.on i ªssl ªi at ªi a aªol l .At t ªst i Ai o i i ª l dt ªndn. sd i Aªt gAªnAA.i n i ªAt t ªAdi .l i oªgt gªsas.sA 2027 i nªAoi ªsddªsg i sªAsaªdAg.nA i ªAagªo3sgªt g t ªt naª gt t .l g i Ai t i nªsooªl l d.i s i Íª:adªl i l .l i sªt i sªAod.i l sAªoddªt da.i o i Ai l i nªi giª t t n.oo i sªi t aª ggn.ol sª° t ªsAl .l g si ªoanªl oa.i n i AnA i nªngl ªt nA.l t 21.592.89 l ,9 J sª gt oª l nl ªAg saªanAªl An.nA i Ans i nªat gªt ag.gt i sªt daªsds.At sªonnªI.lo .gA soªAoaªoAA.AA iAni i nªdlo ªl aa.gd i i ªai dªsgt .og sªsgsªgooªAt sgªi noªnoo.At i Ann i nªgAgªsni .ol i i ªosgªt l l .ns sªAt l ªi nn.nt st ªni dªdl l .ao i Ana i nªt st ªai i .dA i nªsonªt t d.ni odaªdng.Íu st ª l t Aªsno.oa i And i nªl nAªt i dªi i i nªsi aª lo n.oi t Adªt os.oA sl ª gt dªl lt .i a i Ano i aªAaaªnds.l o i aªi ai ªgl A.ol Isl t ªantª gnX sl ªdt gªddl .ds i Ang i aªsdl ªAsn.l g i aªl Ai ªl Al .dA Igan.t l dªdnX st ªt anªoon.l t i Ant ª i aªi gaªt i i .oA i dªaooªnoa.oa Isªsl sªdai .AaX sgªodi ªsi s.l a i Anl i 3sªnl sªgt l .ns i dªoAdªnt a.3í í I sªi snªdl d. sAX soª3snt ªdi o.t a i AaA i 3s ªdAl ªli d.ol i oªnodªi oA. sd Isªt ddªnna.aoX saªdt nª sli .nt i Aas i aªoi l ªi an.aa i oªogi ª3si A.gA Ii ªAanªsgg.i oX si .daAªAsd. si i Aai i aª gal ª gda.no i oªt t gªggg.l a Ii ªsnt ªAi n.dt X ÍAªaAsªl l s.da i Aan i aª_ gíªagA.aA i gªni nªni a.nt Ii ªadsªt dn.l t X gªl dAªsng.do i Aaa i 3sªl l aªaAn.dl i t ªnt aªt oa.aA Inªnl AªaoA.t sX aªddl ªogo.gd i Aad i dªs st ªdooªsi i t ªt l dªans. sd Inª ggoªt od.AnX gt i ªt ss.gi i Aao i dªi 3snªl gAªi g i l ªi oi ªt ga.A.s IaªAst ªl An.g9ºX Inªi noªAli .AdX i Aag i dªngAªoi t ªao nAªsl aªagt .gn Iaªs2i nªt dAªi gX It .Adl .l ai ªni X i Aat i dª9sl t ªddnªi n nAªt asªl t d.3sg Idªnanª3sni ªU9Í: I snªaAªs ª ªsga.doX i Aal i dªoi gª gdgªi d nsªa9ºdªdi t .st sdªt agªggA.l nX I sl ªi dsªsad.al X i AdA i dªgdt ªi dn.ni nsªganªi l aªst Idªl t d/A.sAª1 oX Ii dªi noªst o.ªsdX i Ads i dªt l AªAda.na ni ªsngªi i o.do Ioªi agªsgi .i i X Insªat nªndt .dgX i Adi i oªAi nªsgn.ng ni ªnAi ªdna. ga Io.i gl nos.ngX Ingªgoi ªgsl .l aX iAdn i oªsdgªoi n.oA ni ªi t t Al l .l n Ioªs nAªago.nnX Ianªt l nªsl o.i gX i Ada i M.ªi l nªas x ni ni ªaAdªt di .l A Ioªssi ªana.ªst X IdAªAAdªonA.t dX iAdd i oªanAªdgA.l l ni ªagoªl nn.t d IoªAaoªnoi .t oX IdoªAdsªl l n.gsX iAdo i oªdol ªAl d.sl ni ªsl aªi nl .ag Idªoi dªsaa.i t X IosªI.ggªsng.l l X i Adg i oª gAl ªAAa.on ni ªi ol ªdnsªsi (S.56o.s:u,,,9) Iogªi ngªooa.at X 20.58 i oªt dAªnsnªsg nsª ggAªl AA.i s Iaªl i Aªdt g.AaX Igiª sdt ªi ds .di X i Adl i oª l l nªAna. gl nsªt sdªood.i a Iaªt i i ªonA.9sdX Igoªl t Aªt t s.l gX i AoA i gªsngªst n.on nsªt dl ªt og.dA Iaªgi i ªot n.t gX It sª gAnªdod.t aX iAos i gªi t i ªggn.l d nsªl An.dsg.t t Iaªoi Aªg9snªl ªíX It oªni aªnAl .ggX 2062 i gªai l ªt i Aªst nsªl aI.ªoi g.sa (4.516.806,96) Il Aªt asªsso.gnX i Aon i gªdgt ªnno.t g nsªl t l ªi Ad.l s IaªasAªt ol ªNaX Il dªi dsªl t d.ggX i Ao3s i gªgi t ªnnt .gn ni ªAnsªi oa.ot IaªnAi ªli d.l dX Il l ªddaªl ss .gi X i Aod i gªt gl ªt aA.os ni ªAal ªl aA.i l IaªsgAªAl l .ot X IsAnªgi dªAssªaAX iAoo sdªadaªgAo.ad ni ªAol ªgt A.os I soªosdªAg3s. soX I si AªnaAªAt d.doX 2067 s dªoAl ªi dn .ds ni ªAl A. gAs.og I soªat sªaat . soX Isno.t i sªdnn. gi X 20Ml sdª gsOdªnaoªAd ni ªssi ªI.i 3s.i l I ípOªnagªi gt .i aX Isdnªsot ªt ssª° X i Ap.ó sdªl i i ªl l l .ds ni ªsndªagn. gt Isoªi si ªag.s.i9ºX Im olXªU sªi t o.i nX i AgA soªAt i ªi i l ªdA ni ªsdl ªsgl . gd I soªAgoª l dA.i dX I st dªadt ªi noªat X i Ags soªi anªAdsªt A ni ª Íu nªogd.t g I sdªl aAªoi a.A9º: IiAs ªnl t ªt oAªddX i Agi soªaAdªat i ªi i ni ªi At ªt l l .og I sdªt Anªasg.3sdX Ii sgªi Ai ªig t .AAX i Agn soªdol ªdngªsa ni ªi naªgl i .nd Isdªoodªi dd.i sX Ii ni ªt ogªdnnªi sX iAga soª gndªi ni .ds ni ªi osªi l t .do Isdªdi oªAoo.AdX Ii at ªnl nªdl l .i oX i Agd soª l Ai ªdt a.t a ni ªit t ªnoo.i o Isdªnt dªgt s.ai X Ii onªggl ªnt A.ot X i Ago sgªAgsªosA.ol ni ªnsdªl ao.ds I sdªi aaªnnd.t i X Ii gl ªAi nªgsoªdAX i Agg sgªi ai ªni o.gt ni ªnanªl l n.no I sdªs ; sªooo.dt X Ii l aªsi dªnt n.At X iAgt sgªasaªgdA.Ao ni ªngiª aon.od I saªl dgªgsn.dl X InAl ªAt nªAlo .ogX 

u , s.AA 
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r â J ÍMÍ 5Í; NS c Ã ; CRTuÍ Sf NR 5Rf L R 3 Sc 
f SÍ NS NÍu Sç u ÍVSc ; u Ç Rr SJ ç Á u ÍRc 

RJ S_ ; c NS r Sç Rc í39ÍcMRÍc 
5u ; :SÇ Ã ; Rç â RuÍRf N; uSCÍr S 5u Ó í9Íâ ; NS 5uSb ÍNííJ MÍR N; c cSub ÍN; uSc 

2024 
AMF- Demonstrativo 6 (LRP. )á[ 4o, §2o. inciso IV. alínea a) 

u c s.AA 

Exercício 
Receitas 

Previdenciárias 

(a) 

Fâ J N; Sr MR5ÍçRÍªªÍVRÇ9 .ã; I5f RJ ; 5uSb ÍNSJ MÍÁ u Í; X 

Despesas 
Previdenciárias 

i Agl 
i Ac ; 

i At s 
i At i 
i At n 
208-1 

i At d 
i At o 
i At g 
i At t 
i At l 
i AsXA 
i Al s 
20<J2 

i Al n 
ªiAl 3s 
i Al d 
i Al o 

(b) 
í gªdt t ªt l g.do 
sgª goaª gLoªda 
sg ªl ai ªana.aA 
st ªsi Eªt dt ªgd 
s 'í ªnAnªAggªnn 
s t ªat oª é At ª s s 
st ªogAªl ol ª:I: 
s Uâ :dgªogt ªt t 
sl ªA3soªi ddªog 
ssXªi noª gs t ªi n 
sl ªai l ªAt dªas 
sl ªoi nªngI..i o 
I Q.X 1<>.610.02 

1.0.017.N06,12 

i Aªi sgªl t a.sl 
i Aªai AªsoaªAn 
i Aªoi .sªnod.og 
i Aªt nAªoAl .ni 

Resultado 
Previdenciário 

(e)= (a - §X 
: i ªaAsªnsoªt t 
ni ªanAds c.; u 
ni ªaoAªAi i ªod 
ni ªat l ªt Aoªi l 
ni ªdsãX.t na.t s 
ni ªsl dªt l d.gn 
ni ªi anªadoªsi 
ni ªi l Aªnds.3sA 
ni ªnnoªdl gªl d 
ni ªn_ i ªi l 1,R6 
ni ªai gªi At .l n 
ni ªagsªoAsªI.d 
ni ªds dªasaªi d 
ªíi ªdm9O_ ªodi ª&.Z 
ni ªoAsª:: 3í.os 
ni ªo3snª3ígª:.3sd 
ni ªI.t dªAt oªns9s 
ni ªgi oªst 3s.sl 

Isaªt si ª9ssl ªni X 
I sssªoomdªgi t .d9sX 
I saªd s g ªdt t .i dX 
I í3sªnogªl ag.daX 
I saªi soªgdg..st X 
I í : ª gAl ªgt g.oi X 
Iínªdgi ª9s_oªIX: ►
Is J.➔ni ªogi ªdi X 
I s : ªi l Aªnai ªi t X 
I snªsadªal nªI.nX 
I si ª9:9:x si nªdi X 
(l i ª'r t ªi i u .nl X 
(l i ªol dª_ ;.3 íªi :X 
I si ªdaAªx ap.ªdoX 
I í i ª: t n ªndAª3si X 
I si ªi i nªnsAªai X 
I si ªAoAªgiA.o9ºX 
I s s ª[3sl dªdg3í.U\ X 

Saldo Financeiro do 
Exercício 

(d)=(d Exercício anterior + e) 
Ini nªt l , ., sdªl l X 

Innt ªdI.ªs ªi aaªdnX 
IndnªAgt ªt ªãi ª gx X 
Inogªsr oªgt Aªni X 
Int sªoonªdngªu ; X 
Inl dª: gnªni dªai X 
IaAt ªl adªt si ªndX 
I3si i ªngt ª3st 3sªt gX 
Iandªo'ü â ó gª í dX 
Iaa_ ªt í 9sª: i A. gs3mX 
(..i:6 r .8 r 2.4--l-l.JO> 
Ié'í aªoáUAªogi ªol X 
(487 ª: doª3sgoªl i X 
Ial l ª_ 9Ogªni míªa_X 
Id í i ªi UAªogn.l AX 
Iªdi 3s3ªdAnªl t aªXi X 
Id:oªdr ªgA9s.l ó X 
Idat ªaoAªi gl .t oX 
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MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA - ES 
f SÍ NS NÍu Sç u ÍVSc ; u Ç Rr SJ ç Á u ÍRc 

RJ S_ ; c NS r Sç Rc FÍcMRÍc 
PROJEÇÃO A'fUAIUAL DO REGIME PRÓPIUO rn: PREVIDf:NCIA DOS SERVIDORES 

i Ai a 
Rr F 3 N!v õ\ z[á)[é%õ o If u F. ) ss ª aõ. - i õ. é\ &ézõ Íb . )íí \ !) )i 

. .. 
FUNDO EM REPARTIÇÃO (l'LANO F'INANCE:IRO) 

Receitas Despesas Resultado Saldo Financeiro do Exercício Previdenciárias Previdenciárias Previdenciário Exercício 
ÕI)X· I§X (c} = (a - §3X (d)c:(tl Exercício anterior +'e)- 

j\tiyo }'inani::Ciro 2.332.00 i Ai n º · º º º · º º º · º º i ªnni ªAA i Ai a º · º º º · º º õªõõ 2.332.00 i Ai d º · º º º · º º º · º º i ªnni .AA i Ai o º · º º º · º º A.AA i ªnni ªAA i Ai g 0,00 º · º º õªõ} i ªnni .AA i Ai t º · º º AªAA º · º º i ªnni ªAA i Ai l º · º º º · º º º · º º i ªnni .AA ... i AªsA º · º º A.AA º · º º i ªnni ªAA EªAns A.AA º · º º º·ºº i ªnni .AA i Ani3 º · º º º · º º A.AA i ªnni ªAA i Ann º · º º º · º º A.AA i ªnni .AA i Ana AªAA AªAA A.AA 2.332.00 i Anme º · º º AªAA º · º º i ªnni ªíí; i Ano º · º º A.AA º · º º i ªnni .AA i Ang º · º º AªAA õªõõ - ª ª . 
i ªnni ªAA i Ant º · º º º · º º A.AA <ª\ <ª!õ i Anl º · º º A.AA º · º º i ªnni ªAA i AaA º · º º º · º º A.AA i ªnni ªAA i A3ss A.AA º · º º º · º º i ªnni .AA i Aai º · º º A.AA º · º º i ª ªsni ªAA ::!043 º · º º º · º º º · º º i ªnni .A[X i Aaa º · º º Aªss A º · º º :! .. U2.00 2045 A.AA º · º º º · º º i ªnni ªAA i Aao º · º º º·ºº º·ºº 1.332.00 i Aag º · º º º · º º A.AA i ªnni .[í; i Aa_ º · º º A.AA º · º º i ªnni ªAA i Aal º · º º º · º º º · º º i .nni ªAA i AdA º · º º A.AA A.AA i ªnni .AA i Ads º · º º A.AA AªAA i nni ªAA i Adi A.AA º · º º A.AA i ªnni .AA i Adn A.AA º · º º º·ºº i ªnni .AA i Ada º · º º º · º º º · º º i ª ªsni .AA i Add º · º º A.AA º · º º i ªnni ªAA i Ado º · º º A.AA A.AA i ªnni ªAA i Adg º · º º º · º º º · º º 2.332.00 i Adt º · º º AªAA õªõõ i ªnni ªAA i Adl º · º º º · º º º · º º i ªnni ªAA i AoA º · º º º · º º A.AM i ªnni ªAA i Aos º · º º º · º º ss .AA i ªnni ªAA i Aoi º · º º º · º º º · º º i ªnni .AA 1063 º · º º º · º º º · º º i ªnni .AA i Aoa º · º º AªAA º · º º iªmsni ªAA i Aod º · º º º · º º õªõ} i ªnni ªAA i Aoo º · º º A.AA ; ª; â i ªnni .AA i Aog º · º º A.AA º · º º i ªnni ªAA 20(18 A.AA Aªss A A.Ass i ªnni .AA i Aol º · º º A.AA º · º º i ªnni .AA i AgA A.AA º · º º º · º º i ªnni .AA i Ags º · º º º · º º º · º º i ªnni ªAA i Agi A.AA º · º º AªAA i ªnni ªAA i Agn º · º º º · º º º · º º i ªnni ªAA i A· sa º · º º º · º º º · º º i ªnni ªAA i Agd A.ss A A.AA ; .; M: i ªnniª Ass i Ago A.AA º · º º º · º º i ªnni ªAA i Agg º · º º A.AA AªAA i ªnng.AA 

i Agt º · º º AªAA º · º º i ªwni .AA 

uc s.AA 
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2024 
Rr F 3 N!v õ\ z[á)[é%õ o If u F. )á[ª aõ § i õ é\ &ézõ Íb )íí \ ! ) )X . . 

FUNDO EM REPARTIÇ,\O (PLANO FINANCEIRO) 

Receitas Despesas Resultado Saldo Financeiro do Exercício Previdenciárias Previdenciárias Previdenciário Exercício 
(a) (b) (c) = (a - b) · (d).=(d Exercício anterior 8 c) i Agl º · º º º · º º AªAA i ªnni ªAA i At A º · º º º · º º º · º º i ª:ªs i ªAA i At s º · º º º · º º AªAA i ªnni ªAA i At i º · º º º · º º º · º º i ªnni ªAA i At n º · º º º · º º º · º º i ªnni ªAA 2084 º · º º º · º º AªAA i ªnni ªAA 2085 º · º º º · º º º · º º i ªnni ªAA i At o º · º º º · º º º · º º i ªnni ªAA i At g º · º º º · º º º · º º iª: ni ªAA i At t º · º º º · º º º · º º i ªnni ªAA i At l º · º º A.AA º · º º i ªnni ªAA i Al A º · º º A.AA º · º º i ªnni .AA 2091 AªAA õªõ& º · º º i ªª s ªs i ªAA i Ali º · º º º · º º º·ºº i ªnni ªAA i Al n A.AA A.AA º · º º i ªnni .AA i Al a º · º º º · º º º · º º i ªnni ªAA i Al d º · º º º · º º A.AA i mnni .AA :!096 º · º º º · º º º · º º i ªnni .AA 

R$ 1 00 

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Controladoria Geral Do Município, Emissão: 05/0112024 , ás í 1 :01 :2 

çÍRC; u; MmÍÍR 
5uSFSÍç ; r â J ÍMÍ5Rf 

Autenticar documento em https://spl.camarasgp.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 34003700350033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



segúnda-feiréj,'08 de Janeiro de 2024 
••• ~ •i·• � · Õ ª ª ªªª m ª 9ª ª 

r â J ÍMÍ 5Í; NS c Ã ; CRTu ÍSf NR 5Rf LR3 Sc 
f SÍ NS NÍu Sçu ÍVSc ; u Ç Rr SJ ç Á u ÍRc 

RJ S_ ; c NS r SçRc FÍcMR' c 
Scç Ír R çÍ b R S M; r 5SJ cRÇ sé; NR u SJ Ú MÍR NR u SMSÍçR 

i Ai a 
AMF • N!v õ\ z[á)[é%õ 1 (LRF, ) \ ª 4', 12', é\ &ézõ V) 

u c sªAA çáé§}íõ r õh) íéh)h! Sr.TOR/PROCRA.IU/BF.~l:rlCIÁRIO RENÚNCIA OE RECEITA PREVISTA 
M!v j ! \ z)áâ õ 2024 i Ai . 2026 Ív jõz [õ zõ§á! ) 5áõj áé!h)h! 5á[hééí á R\éz[é) çáé§}á)ç éõíu SFÍcºMõ\ }é§év 0 !v "!á) í s AlAªXi 

R 7}éí) çª à õhõz [áé§}[õz &õv ) é\ z[\ ç àõ h) ) [}) íá<) ç ªíõ 
ç! \é sõáé.s Má§)\. Õ ãí}•)z. :}áõz de 

(popu lação). 
! ) \ éz[é) h! � }áõz ! v }í[) z. Jll'C\'isto \ õ u SF Íc ª 

Mora 

ív jõªõe[õ zõ§áí9 a 5áõj áé!h)h! 5á!hé)í á R\ éU'õ ç áé§}[: ç é; 9uSFÍc' ' õõ[áé§v [0d !v "! á)í aéªaXAªas 
R 7}é[)ç ã õ hõz íáé§}[õz &&v ) é\ z!\ ç àõ h) )s}) 2ésª) ç éíõ 

ç sªçáé[õáé) í íªmá•: \eé. Õ U§éí) z ! :&á&z h& (M,ul,çio). 
! )\éz[é) tlc � }áõz ! v }í[)zª já!%éz[õ \ 3A uSFÍcª 

r õáªéh) Divida R[éà ) 

Ív jõz [õU &1'!'. h! ó} ) í7}!á R\ éd' é) çáé;; [Uàõ íu SFÍcºMõ\[áé§í\ sã.3z !v "[máª[í sdªdAg.2t 
R 7ss és: ç à õ hõz [áé§}[õz &õv ) é\z&\ ç àõ hs )[})•<) áâ õ 

U.[}\m<)3ícc ó U 3X'}íõz&: }áõz h! 
Ijõj} í)ç ã õXª 

! ) \ éz[é) de � }áõz ! v }í[)z. já&máé2íõ \õ u SF Íc ª 
r õU 

ív jõp [õ009 c&á%. <k ó} ) í7}pá R\ éz[é) ç áé§}[Oeâ õíu SFÍcºMõ\ [áé§é\ [&z cm " !á) í l ªadgªXl 
R 7}é) ç ªéõ hõz sásAAsõz &õv ) é\ªõe&\ç à õ h) ) á})ºé<ªéç àõ UÕ0á!<) 3 Íc có _ Õ ãé}í[). ! :}áõ. h! Ijõj }í.ç éõXª 
! ) \éz[é) h! �} áõz ! v }í}z. j á&áéOíõ \õ u SFÍcª 

r õámé h) Né%éh) Ríéã·) 

ç )Z)z h! í\ mé'9íí9Ç ') . Mõ\ [áõí! ! R\éz[é) çáé§}[) çà õ2uSF:cºMõ\ [áé[sé\[ !z &v "&\ í :ª sla .:e 
R 7}é[) ç ã õ hA, sáé•} [r &õv ) íív é9ÍÇ àõ h) mv héíªªíç âõ F[zá<L<)ãUÍ 3r }í[)z ! :}áõz h! ªãsõá) 

Ij õj }í) ç ãõ Xª 
! ) \ éz[é) h! � }áõz ! v }ííª2z. já[03· ézsA áJ í u SF2c ª T )Z)z m2ã· lns~âo, Mõ\ [áõí! e R\ éz[é) ç áé§}[) ç à õºu SFÍc:Mõ\ [áé§é\ [&O cm "! á)í gªnío: ; 
R 7}é[)ç ãõ hõz [\§}éõz &õv ) é\ z&\ çé õ h) ) [}) íé<)ç ã õ Féz&) íé\ çeí õ Õ r }í[)z e : }áõz h! m.ªéõá) ~jõ .}í).eâ õXª 
! )\éz[é) h! � }áõz ! v }í[)z. j á&ã· éz[õ \õ u FªFÍcª 

h) Né%éhsR[é%) 

çv U! Féz&) íé)ç ééõ h! b é"éíeé\ &é) R\ écsé) ç áé§}}éç éõª9u SFÍcºMõ\ [áé§é\ [&X &v "ã.3á)í ííí.t i 
'í 7}é2:çà õ hõz sáé§}sõz &õv ) é\ z&\ ç ééõ h) )B) íé)z çâ õ c) \ é[á áé)Õ r }• mªéz ! :}áõzU r !á) 

~jõj} íO.éõ:ª 
! )\ éz[é) h! � }áõz ! v }í[)zª j á&.· éz[õ\õ u L :c ç .\ ) & Féz&) íé<)çã õ h! b é" éíU\ &é) R\ éz[é) çáé§}í)ç à õªíu SFÍc:Mõ\ [áé§é\[&z &v " ! á)í sªs t A.ot 
R 7m.é[) ç à õ hõz íáé§}[õz &õv ) é\z&áéç ã õ h) ) [}) íé<)ç ãõ c) \ éíã áé)3 r }í[)z ! : â'A, h! r õá) h) Ijõj} í) ç ãõ Xª 
e ) \ éz[é) h! � }áõz ! v }2[)z. já&ã· szsA \ õ u SFÍc ª NéãÕJª2) Ríss ) 

ç ésªs : z j&íí 5á!z}ç ªéõ d-. 13á%éç}z &v R\ éz[é) ç áé[éíª:[) ç à õíu SFÍc:Mõ\ [áé• é\[ &X &v "!á)í ÍªL íªt t R 7}és)se à õ hõz s\§[ss õz &õv ) é\z&áªeéõ h) )s}) íé<)ç ªíA CU3á.ss Õ Ué}í[ªsªé ! :}áõz h! r õá) 
Ijõj }fs ç àõ Xª 

&) \ ézãé) h! � }áõz ! v Uííªéíz. j á&.éz[õ \ õ u 'ªF Íc ª ç .sZ)z jhª[ •[zUà õ hU dsmáà éç õz [é\ R\ ézsé) ç áé§}[) ç ãõºu SFÍcºMõ\ [áé§é\ [&z cm SU3á)í gLl X.gA 
R 7}é[) çã õ hõz [áé§}sõz &õv ) é\ zU\ ç àõ h) ) [â: íéf hÇà õ ü émá/) í 3XR}• nU ! :}áõz hU r õá) h) 

Ijõj }í).eàõ Xª 
! ) \ éz&é) h! � }áõz ! v }íísc . j á&áézíõ\ õ u SFÍc ª íX� ãÕ� h: Ríáã3)ª 

Mõv áé§ª j ) ámé õ M}z[! xÍ Uõ cv éç õ h! R\ ézsé) ç áé§}[)ç ã õºu SFÍcºMõ\ íáé§é\ ís2, áv gml t ªi da .go 
R U}é[)ç dõ hõz [áé§}[õz &õv ) é\UUãõ U) ) sssn :ésnç àõ íí}v éá[ 5ú §íª3 Us}s[)z ! :}áõz h! r õá) Ijõj} í) ç à õXª 
! ) \ éU[é) h! � }áõz ! v }í[)z. jáá%.z[õ \ õ u L Íc ª :) ; ésss: ) RsésU 

M;í9í[í9czªéõ. 5!áv ézª. Rss sõáésU õ} M!zzãõ R\ éz[é) çáé§}[)ç éõºu SFÍcºMõ\ íçéU\. !. !v "!á) í ol .gs R 7}é)çª éõ hõz [áé§}[õz &õv ) é\z ém\ç éõ h) ns}) íésª[s ç éõ hõ Nv e[[õ h[ â zõ h! â! \ z ív ó í9! éU Ijõ j }í) ç ã õXª 
! ) \ ézsé) dC" � }áõz ! v }2}zª j á&ã9éc[õ \õ u SFÍc Públ. 3ªí' }íá)z e :}áõª.h& M 

Mõ\ç ázzà õ. 5á\\ ézª. R}[õáéíª õõ M&zzã U R\ ézáémé çáé§}[) ç à õºu SF:c2Mõ\ [áé§é\ [&z !v "!á) í aos .3s3í 
R 7}é[)ç ã õ hõz sáé§}[õz com éí é\Uç ã õ hª. ) [}níégª) ç à õ hõ Néá!é[õ h! í:zõ h! 2· \ z ív ó á! éz Ijõj }§ç àõ � 
! )\ éz[é) h! � }áõz ! v }í[)z. j á!áéz[õ \õ u)9Íc ª 5ú §íª3ªíí}• :c &: }á.zh! r 

cv · éç õz[· u!"éz[áõªü3\ ééé&) ç ã õ á R\ éz[é) çáé§}[) ç ã õºu SFÍcºMõ\ [áé§é\ [!z ! v "!á) í 6,64 
R 7}é[)çã õ hõz [áé§}[õz &õv ,1 é\} éZà õ h) ) &}) íésª)ç ãõ Féz&)2é\e ã õ 3 r }í}z ! :}áõz h! .ã[õá) Ijõ j }í)ç ã õwª 
! )\ éz[é) h! � }áõz ! v }í[)zª j á[í· éz[õ \õ u SFÍc ª 

c! í9ãU9;9é h! çáªv zj ª h! é9)ª9éz)"!éáõz õ} R\éz[éªé ç áé[O}[)ç à õíu SFÍcºMõ\ [áé§é\ [!z áv "áá)í :íí .íí 
R 7}é[)ç ãõ d~ [áé§}[õz com a éU\ ç éõ h) ) [}) íé<)ç ã õ r v .hª Õ r }íOz ! :}áõz h! r õ&. Iáõá.sª.3à õXª 
! ) \ éz[é) h! � }áõz ! v }í[)z. áá!ászsA \ õ u SFÍc ª c!\ · UU;M ç áªv j ª h[ 5)v "! éí0;é õ} R\ ézsé) çáé§}[Uà õºu SFÍcºMõ\ [áé§éáé[Uz cm "!á) í :ª lag .Xi 
R 7}ésnÇ ã õ hõz sáé§}[õz &õv ) éééz!\ç à õ h) )[}níé\ ç àõ r v )h ª Õr }í[)z. :}áõz h! • íõá) h) (populoçào). 
! )\ éªçé ªsn h&3 � }áõz ! v }íí)z. j á[í9éz[õ \õ u FªFÍcª Ní ã9éhnR[éã9n 
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r â J ÍMÍ 5Í; NS c Ã ; CRTu ÍSf NR 5Rf LR3 Sc 
f SÍ NS NÍu Sçu ÍVSc ; u Ç Rr SJ ç Á u ÍRc 

RJ S_ ; c NS r Sç Rc FÍcMRÍc 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇ/\0 DA RE\'ÚCIA DA RECEITA 

i Ai a 
Rr F Õ N! v õ\ z[á)[é%õ g ºf uF ) Uª a9ª 2 i9 é\&ézõ V) 

uc s AA 
Tributo :vlodalidade cSç Auº5u ACu RªííRºu FªªU'mFÍMí.Í u ÍIX u íéJ Ú J MíR NS uS MSÍç R 5u Sb Ícç R 

Mõv j ! \ z) ç ã õ i Ai : 2025 i Ai o 
ªãí}•méz 5á!%éz[)z !v f! "ézí)ç ã õ R\ éz[én çáé§}íméç à õáuFF:cÍMõ\ [áé§é\ [!z !v "!á)í i gs ªas R 7}é[)ç ã õ hõz [áé§}íõz U\ ) é\ z!\ ç éõ rl~ mss }) íésª) çà õ Szj [hí íI) Õ U') í[)z t :éªmáõz Ijõj }í.ç à õXª 

! "1i~ia h! � !á!z ! v }éUp j v éz[õ \õ u SFÍcª 
Usmé2[U Eá&.éU[)mz MsçÍ f í3"éUí)ç â õ R\éé[émé ç\§}s: ç ééõ9uÉ F2cºMõv áé§é\[[z cm "Uá\ í sªooi .ll A · 7}é[ã ç ãõ hõz sáé§}2õz &õv ) é\ z[m\ UÕà ó h) ) [s\ íé<méç à õ SU2Xí9Mé'é&íª ; ãã· éh) R[é%)ª U'õ í[)z t Ijõ j .í).eàõ Xª 

! )\ éz[é) 1 :}áõz e v 2íí[) ª3. j! %é! ! \õ uFª'2cª : }áõz 

Total sgíªossªsU A.AA AªAA 
'. 

FONTE: Sistema de Adm1mslração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Conlroladoria Geral Do Municip10, Emissão: AdsAsºi Ai a . às ssmAi msa 
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5u SFSÍç ; UÍâJ íMÍ5Rf 
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MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2024 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4º, & 2º, inciso V) 
R$ 1,00 

EVENTOS Valor Previsto para 2024 
Aumento Permanente da Receita 

9.049.189,69 (·) Transferências Constituicionais 
5.911.536,38 (·) Transferências ao FUNDEB 

,. 1.420.434,42 Saldo.Final do Aumento Permanente da Receita (1) 
1.717.218,89 Redução Permanente de Despesa IíéX 

0,00 Margem Bruta (Ili)= (1) + (11) 
1.717.218,89 Saldo Utilizado Margem Bruta (IV) 
1.717.218,89 Novas DOCC (Despesa Obrigatória de Carater Continuado) 
1.717.218,89 Novas DOCC geradas PPP (Parceria Público-Privada) 

0,00 Margem Líquida de Expansão de DOCC (V)= (Ili - IV) 
A.AA 

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Controladoria Geral Do Município, Emissão: 05/01/2024 , às 11 m; 

á[Ríé; u ; MÍÍR 
PRf:FF.ITU MUNICIPAL 
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ANEXOS DE METAS FISCAIS
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